
                                                           

 

  
Sábado, 05 de Setembro de 2020 - 09:00 

Ricardo Eletro sonegou R$ 58 milhões de impostos para a Bahia, diz 
MP-BA 
O Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes contra a Ordem 
Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia Popular e os Conexos (Gaesf), do 
Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) ouviu nesta sexta-feira (3), os depoimentos de 
gestores e ex-gestores da Comércio Varejista e da Máquina de Vendas Brasil Participações, 
empresas controladoras do grupo empresarial detentor da marca Ricardo Eletro.  
 
As oitivas fazem parte da instrução do procedimento investigatório criminal instaurado pelo 
Gaesf para apurar a prática de sonegação fiscal que gerou prejuízo equivalente a mais de R$ 
58 milhões de reais em débitos de ICMS declarados e não repassados ao Fisco 
Estadual. 
  
O fundador das lojas Ricardo Eletro e ex-principal acionista da rede, Ricardo Nunes, foi alvo de 
um mandado de prisão, expedido pela Justiça de Minas Gerais em julho no âmbito da operação 
"Direto com o Dono", que investiga crimes de sonegação fiscal e lavagem de dinheiro (lembre 
aqui). O empresário foi solto um dia após a prisão.  
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O Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes contra a Ordem 
Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia Popular e os Conexos (Gaesf), 
do Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) ouviu nesta sexta-feira (3), os depoimentos 
de gestores e ex-gestores da Comércio Varejista e da Máquina de Vendas Brasil Participações, 
empresas controladoras do grupo empresarial detentor da marca Ricardo Eletro.  
 
As oitivas fazem parte da instrução do procedimento investigatório criminal instaurado pelo 
Gaesf para apurar a prática de sonegação fiscal que gerou prejuízo equivalente a mais de R$ 
58 milhões de reais em débitos de ICMS declarados e não repassados ao Fisco Estadual. 
  
O fundador das lojas Ricardo Eletro e ex-principal acionista da rede, Ricardo Nunes, foi alvo 
de um mandado de prisão, expedido pela Justiça de Minas Gerais em julho no âmbito da 
operação "Direto com o Dono", que investiga crimes de sonegação fiscal e lavagem de 
dinheiro. O empresário foi solto um dia após a prisão.  
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MP ouve gestores e ex-gestores da Ricardo Eletro sobre 

sonegação fiscal 
O Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes contra a Ordem 

Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia Popular e os Conexos (Gaesf), do 

Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA), ouviu ontem, ouviu ontem, dia 3, os 

depoimentos de gestores e ex gestores da Comércio Varejista e da Máquina de Vendas Brasil 

Participações, empresas controladoras do grupo empresarial detentor da marca Ricardo Eletro. 

As oitivas fazem parte da instrução do procedimento investigatório criminal instaurado pelo 

Gaesf para apurar a prática de sonegação fiscal que gerou prejuízo equivalente a mais de R$ 58 

milhões de reais em débitos de ICMS declarados e não repassados ao Fisco Estadual. 

As oitivas integradas são uma ação estratégica do Comitê Interinstitucional de Recuperação de 

Ativos (Cira), colegiado que reúne o Ministério Público estadual, a Procuradoria Geral do 

Estado (PGE), o Tribunal de Justiça do Estado (TJ) e as secretarias estaduais da Fazenda, da 

Administração e da Segurança Pública. A videoconferência para a colheita dos depoimentos 

contou com a participação dos promotores de Justiça integrantes do Gaesf, Anderson Freitas de 

Cerqueira, Alex Santana Neves, Cláudio Jenner de Moura, Hugo Casciano de Santana, 

Inocêncio de Carvalho Santana e Vanezza Bastos Rossi. Participaram também os procuradores 

do Estado Leôncio Ogando Dacal e Hanna Maia Tavares e a inspetora da Secretaria da 

Fazenda (Sefaz), Sheilla Cavalcante Meirelles. 

 



Preço da Hora Bahia indica melhores preços
de medicamentos
4 setembro 2020

Lançado em abril pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria da

Fazenda do Estado (SefazBa), o aplicativo Preço da Hora Bahia tem sido um

importante aliado dos consumidores baianos que buscam os melhores

preços praticados no comércio local para a compra de medicamentos e

produtos de higiene pessoal. De forma prática e dinâmica, o app, que já é

utilizado por mais de 280 mil baianos, mostra em pesquisa simples, por

nome do produto, princípio ativo ou laboratório, o menor preço praticado

pela rede farmacêutica num raio de 1 a 30 quilômetros da localização do

usuário. A pesquisa pode ser feita ainda em outro município do estado, caso

o consumidor deseje.

Além de permitir a consulta a itens muito procurados no atual momento,

como máscaras de proteção e álcool em gel, a ferramenta traz de forma

destacada na barra de navegação a pesquisa por “Medicamentos”,

facilitando ainda mais a pesquisa pelo item. Para fazer a pesquisa, basta

abrir o app, clicar na opção “Medicamentos”, localizada na barra inferior da

tela, e informar o nome do medicamento ou princípio ativo, ou ainda o

nome do laboratório. Quando a prescrição médica é pelo princípio ativo do

medicamento, o consumidor pode pesquisar por esta informação e o app

exibe as várias marcas comerciais de medicamentos que contêm este

Foto: Reprodução

  

http://www.bahia.ba.gov.br/


princípio ativo, conforme tabela da Anvisa. A pesquisa também pode ser

feita por meio da leitura do código de barras impresso na embalagem,

clicando-se na opção “Código de Barras”, que �ca na parte inferior da tela.

O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de realização da

última venda do medicamento naquela farmácia, além do telefone e rota

para se chegar ao estabelecimento onde ele está à venda. Outra função

muito útil do app é a que apresenta um mapa apontando os três

estabelecimentos com os preços mais baixos por produto na região

delimitada pelo usuário.

Aliado na pandemia

Em tempos de pandemia, quando os protocolos de prevenção aconselham a

permanência em casa o máximo possível e a redução da circulação por vias

públicas e estabelecimentos comerciais em geral, o aplicativo é capaz de

promover a diminuição do tempo de exposição dos seus usuários em

ambientes externos, como as farmácias e o transporte público.

Antes de se deslocar, alerta a Sefaz-BA, é importante con�rmar se os

eventuais descontos exibidos continuam válidos e se são aplicáveis a todos

os clientes. Isto é fundamental porque o preço máximo dos medicamentos é

estabelecido pela Anvisa/Câmara de Regulação do Mercado de

Medicamentos (CMED), e muitas farmácias têm este preço máximo como

referência mas concedem descontos diferenciados entre os seus clientes.

“Para permitir a comparação entre as diferentes farmácias, o app mostra o

preço cheio e o preço com desconto praticada naquela venda”, ressalta o

diretor de Produção de Informações da SefazBa, Jadson Bitencourt.

Bitencourt esclarece que os preços são obtidos das informações de notas

�scais na medida em que são emitidas, mas que o estabelecimento não é

obrigado a garantir um preço que tenha sido praticado em uma promoção,

venda para clientes �éis, descontos por pagamento à vista, compra de mais

de uma unidade, entre outras condições. “O Preço da Hora Bahia exibe o

preço praticado e o eventual desconto concedido, por esta razão,

principalmente quando encontrar preços muito menores que os de

costume, o consumidor deve ligar para a loja e con�rmar se o desconto

apresentado lhe é aplicável. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo,

que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota �scal”.



O Preço da Hora Bahia pode ser baixado em dispositivos móveis na Apple

Store e no Google Play, além de estar disponível no site

precodahora.ba.gov.br. É possível pesquisar os preços de todos os

produtos à venda no varejo em toda a Bahia, que atualmente somam mais

de 500 mil itens, tomando por base as informações extraídas das mais de

3,2 milhões de notas �scais eletrônicas processadas diariamente pela Sefaz-

Ba.

Fonte: Ascom/ SefazBA
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Lançado em abril pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria da Fazenda do Estado 
(Sefaz-Ba), o aplicativo Preço da Hora Bahia tem sido um importante aliado dos consumidores 
baianos que buscam os melhores preços praticados no comércio local para a compra de 
medicamentos e produtos de higiene pessoal. De forma prática e dinâmica, o app, que já é 
utilizado por mais de 280 mil baianos, mostra em pesquisa simples, por nome do produto, 
princípio ativo ou laboratório, o menor preço praticado pela rede farmacêutica num raio de 1 a 
30 quilômetros da localização do usuário. A pesquisa pode ser feita ainda em outro município 
do estado, caso o consumidor deseje. 

Além de permitir a consulta a itens muito procurados no atual momento, como máscaras de 
proteção e álcool em gel, a ferramenta traz de forma destacada na barra de navegação a 
pesquisa por “Medicamentos”, facilitando ainda mais a pesquisa pelo item. Para fazer a 
pesquisa, basta abrir o app, clicar na opção “Medicamentos”, localizada na barra inferior da 
tela, e informar o nome do medicamento ou princípio ativo, ou ainda o nome do laboratório. 
Quando a prescrição médica é pelo princípio ativo do medicamento, o consumidor pode 
pesquisar por esta informação e o app exibe as várias marcas comerciais de medicamentos 
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que contêm este princípio ativo, conforme tabela da Anvisa. A pesquisa também pode ser feita 
por meio da leitura do código de barras impresso na embalagem, clicando-se na opção 
“Código de Barras”, que fica na parte inferior da tela. 

O usuário pode ver ainda na tela do app o dia e a hora de realização da última venda do 
medicamento naquela farmácia, além do telefone e rota para se chegar ao estabelecimento 
onde ele está à venda. Outra função muito útil do app é a que apresenta um mapa apontando 
os três estabelecimentos com os preços mais baixos por produto na região delimitada pelo 
usuário. 

Aliado na pandemia 

Em tempos de pandemia, quando os protocolos de prevenção aconselham a permanência em 
casa o máximo possível e a redução da circulação por vias públicas e estabelecimentos 
comerciais em geral, o aplicativo é capaz de promover a diminuição do tempo de exposição 
dos seus usuários em ambientes externos, como as farmácias e o transporte público. 

Antes de se deslocar, alerta a Sefaz-BA, é importante confirmar se os eventuais descontos 
exibidos continuam válidos e se são aplicáveis a todos os clientes. Isto é fundamental porque 
o preço máximo dos medicamentos é estabelecido pela Anvisa/Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos (CMED), e muitas farmácias têm este preço máximo como 
referência mas concedem descontos diferenciados entre os seus clientes. “Para permitir a 
comparação entre as diferentes farmácias, o app mostra o preço cheio e o preço com 
desconto praticada naquela venda”, ressalta o diretor de Produção de Informações da Sefaz-
Ba, Jadson Bitencourt. 

Bitencourt esclarece que os preços são obtidos das informações de notas fiscais na medida 
em que são emitidas, mas que o estabelecimento não é obrigado a garantir um preço que 
tenha sido praticado em uma promoção, venda para clientes fiéis, descontos por pagamento à 
vista, compra de mais de uma unidade, entre outras condições. “O Preço da Hora Bahia exibe 
o preço praticado e o eventual desconto concedido, por esta razão, principalmente quando 
encontrar preços muito menores que os de costume, o consumidor deve ligar para a loja e 
confirmar se o desconto apresentado lhe é aplicável. Isto pode ser feito diretamente do 
aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal”. 

O Preço da Hora Bahia pode ser baixado em dispositivos móveis na Apple Store e no Google 
Play, além de estar disponível no site precodahora.ba.gov.br. É possível pesquisar os preços 
de todos os produtos à venda no varejo em toda a Bahia, que atualmente somam mais de 500 
mil itens, tomando por base as informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais 
eletrônicas processadas diariamente pela Sefaz-Ba. 
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Governistas dizem que podem trocar veto à desoneração da folha 
por reformas 
por Iara Lemos | Folhapress 

 
Líderes partidários que apoiam o presidente da República Jair Bolsonaro (sem partido) no 
Senado dizem que vão apresentar uma proposta em que aceitam a derrubada do veto à 
prorrogação da desoneração da folha de pagamento de 17 setores da economia em troca da 
garantia de que o Congresso vote ainda neste ano as propostas de reforma tributária e 
administrativa. 
 
O tema seria debatido na manhã desta terça-feira (8), mas o presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), cancelou o encontro de líderes marcado e a sessão do Congresso, que 
seria realizada na quarta-feira (9), sob o argumento de que os parlamentares estarão 
ocupados com as convenções partidárias para escolha dos candidatos às eleições de 
novembro. 
 
Desde julho, os senadores deram início a uma articulação manter o benefício fiscal às 
empresas. 
 
A desoneração, que beneficia 17 setores até o fim de 2021, foi barrada por Bolsonaro. O 
benefício permite que as empresas possam substituir a alíquota de 20% sobre os salários dos 
funcionários por valores que vão de 1% a 4,5% sobre a receita bruta. 
 
Embora Bolsonaro tenha vetado a prorrogação, a palavra final cabe ao Congresso, que pode 
derrubar a decisão presidencial com o voto de pelo menos metade dos deputados federais e 
dos senadores. 
 
"Na verdade, o acordo é uma retomada da agenda necessária de reformas. Nós entendemos 
que esses 17 setores são importantes para a manutenção do emprego neste momento que o 
Brasil precisa", disse em entrevista à Globo News o líder do governo no Congresso, senador 
Eduardo Gomes (MDB-TO). 
 
O veto pode ser analisado ainda nesta quarta-feira (9). Como avalia não ter votos suficientes 
para segurar a manutenção do veto, o governo busca acordo em que tenha, pelo menos, 
algumas contrapartidas. 
 
"O governo está disposto a abrir mão da desoneração pelas reformas, esse é o teor da 
conversa que teremos com os líderes amanhã (terça-feira)", disse o vice-líder do governo, 
Izalci Lucas (PSDB-DF). 
 
"O governo está disposto a prorrogar a desoneração, e ao mesmo tempo tem uma série de 
outros interesses que precisa que aconteçam. Amanhã vamos em busca do acordo". 
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Durante os últimos meses, o ministro da Economia, Paulo Guedes, manifestou aos integrantes 
da base que o governo tem interesse de manter a desoneração. A grande dificuldade, contudo, 
seria encontrar as formas de compensação. 
 
Por esse motivo o governo demorou em apresentar uma contrapartida. Com a falta de apoio 
em defesa do veto, o presidente do Senado, que também preside o Congresso, foi adiando a 
colocação do veto na pauta. Ainda não foi definida a data para a sessão. 
 
"Qualquer conta que o governo faça, mesmo que inicialmente seja prejudicial ao governo, vai 
ser compensada por fatores como o reemprego, que virá na sequência. Algum preço o governo 
vai ter de pagar", disse o senador Esperidião Amin (PP-SC). 
 
Atualmente, a desoneração abrange, por exemplo, empresas do ramo de informática, com 
desenvolvimento de sistemas, processamento de dados e criação de jogos eletrônicos, call 
center e empresas de comunicação (mídia). 
 
Segundo a indústria, a desoneração busca evitar um elevado aumento de custo do emprego 
formal em setores que fazem uso intensivo de mão de obra no fim do ano, "quando é 
absolutamente improvável que a economia e as empresas estejam plenamente recuperadas e 
capazes de suportar tal mudança". 
 
A desoneração permite às empresas adotar uma base de cálculo diferenciada para a 
contribuição previdenciária sobre a folha salarial. O benefício acaba em dezembro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  
 
Terça, 08 de Setembro de 2020 - 06:40 

Equipe econômica recomenda veto a perdão tributário de igrejas, 
que devem mais de R$ 1 bi 
por Folhapress 

A equipe econômica recomenda veto a uma proposta de lei que concede anistia em tributos a 
serem pagos por igrejas, que têm mais de R$ 1 bilhão em dívidas registradas com a União, 
segundo levantamentos do governo. A decisão final é do presidente Jair Bolsonaro (sem 
partido). 
  
A proposta que beneficia entidades religiosas foi criada pelo deputado David Soares (DEM-SP) 
e inserida em um projeto de lei sobre a resolução de litígios com a União (saiba mais aqui). 
Ele é filho do pastor R. R. Soares, fundador da Igreja Internacional da Graça de Deus (entre as 
principais devedoras). 
  
O texto altera a lei de 1988 que instituiu a CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido) para 
remover templos da lista de pessoas jurídicas consideradas pagadoras do tributo, além de 
anular autuações que desrespeitem a premissa. A justificativa é que a Constituição dá proteção 
tributária às igrejas, mas o argumento é contestado. 
  
Em outro trecho, o projeto concede anistia retroativa à cobrança de impostos previdenciários 
nas remunerações pagas a membros religiosos (como os pastores). A proposta busca aplicar o 
entendimento que os valores não são remunerações. 
  
Na visão de membros do Fisco, as igrejas muitas vezes pagam salários a um grande número 
de pessoas, de empregados a pastores, e classificam os repasses com outros nomes (doações, 
por exemplo). Como muitas vezes as igrejas têm um grande número de empregados, a União 
deixa de recolher um volume significativo de recursos em Imposto de Renda e contribuições 
previdenciárias. 
  
Nem todas as igrejas seguem a prática. Auditores afirmam que há casos em que os 
empregados e pastores são registrados conforme rege a lei, inclusive sob o regime da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho). 
  
Em um primeiro momento, a proposta havia sido rejeitada na Câmara. O deputado Fábio Trad 
(PSD-MS), relator, afirmou que estava se tentando estabelecer algo que a Constituição não diz. 
A imunidade constitucional é restrita a impostos, não alcançando as contribuições sociais. 
  
Já sobre o segundo ponto, acerca dos valores recebidos por pastores, Trad considerou a 
norma desnecessária. Mesmo assim, os trechos foram inseridos no projeto de lei, que foi 
aprovado e seguiu ao Senado. 
  
O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) tentou retirar os trechos por considerá-los estranhos 
ao texto original. "Não cabe a este projeto de lei decidir sobre os contenciosos em curso, mas 
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apenas definir as regras para o estabelecimento de acordos para solução desses conflitos", 
afirmou ele no texto. 
  
No fim, a proposta foi aprovada e agora está à espera de uma decisão de Bolsonaro por vetar 
ou sancionar. O Palácio do Planalto acionou Ministério como o da Economia para pareceres 
técnicos acerca de uma decisão. 
  
Na equipe econômica, dois pareceres já recomendam veto aos trechos que beneficiam as 
igrejas. Entre os argumentos, está o impacto fiscal da medida. 
  
Conforme já mostrou o jornal Folha de S.Paulo, somente na Receita Federal o total de débitos 
pendentes de entidades religiosas é de aproximadamente R$ 1 bilhão, de acordo com 
informação colhida pelos auditores a pedido do Congresso em meados do ano passado. 
  
Na PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), havia na mesma época outros R$ 462 
milhões em dívidas registradas. 
  
A Receita Federal já foi acionada pelo presidente Jair Bolsonaro para analisar pleitos de 
lideranças evangélicas, que querem uma solução para deixar de pagar dívidas cobradas pela 
União. Os evangélicos representam um dos principais grupos de apoio de Bolsonaro. 
  
Em abril, o secretário da Receita Federal, José Barroso Tostes Neto, foi chamado por Bolsonaro 
para uma reunião no Palácio do Planalto com o deputado Soares. Durante a reunião, foi 
solicitado à Receita uma análise sobre as dívidas tributárias de igrejas. Uma das queixas das 
organizações religiosas são autuações sofridas nos últimos anos. 
  
Apesar de membros da Receita afirmarem que não houve pressão no encontro com Bolsonaro 
e que nada será feito de forma irregular, o Sindifisco (entidade que representa auditores) viu 
no episódio um atropelo de Bolsonaro nas leis para beneficiar certos contribuintes. 
  
"É com espanto que vemos essa investida do presidente da República, que atropela as leis 
para, em benefício de alguns contribuintes, atentar contra a administração pública e o 
equilíbrio do sistema tributário", afirma a entidade, em nota, na época. 
  
Os pedidos ao governo de medidas no âmbito tributário para as igrejas ocorrem desde, pelo 
menos, a gestão do então secretário especial da Receita, Marcos Cintra, que deixou o cargo 
em setembro de 2019. 
  
Em junho do ano passado, duas normas foram publicadas no Diário Oficial da União para 
atender templos após pedidos de pastores. Uma delas estabeleceu que organizações religiosas 
que arrecadem abaixo de R$ 4,8 milhões sejam dispensadas de apresentar Escrituração 
Contábil Digital (ECD), um sistema de envio de dados à Receita. Antes, esse teto era de R$ 1,2 
milhão. 
  
Guedes também já foi chamado para reuniões no Planalto com a presença de Cintra e líderes 
religiosos como o pastor Silas Malafaia. Em agosto de 2019, um desses encontros tratou de 
"questões afetas àquele seguimento da sociedade" (nas palavras do Ministério da Economia). 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  
Segunda, 07 de Setembro de 2020 - 20:20 

Pandemia elevou preços de medicamentos para os hospitais em até 
92,6% 
por Ana Bottallo|Folhapress 

 
 

A pandemia da Covid-19 levou a um aumento de até 92,6% nos preços dos medicamentos 
adquiridos pelos hospitais de março a julho deste ano. 
 
Os dados são de uma pesquisa inédita realizada pela Fipe (Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica) em parceria com a Bionexo. O instituto criou um índice para calcular o preço dos 
medicamentos hospitalares, o IPM-H (Índice de Preços de Medicamentos para Hospitais). 
 
Na avaliação geral, o aumento foi de 16,44% entre março e julho. Isso porque a pesquisa, que 
levou em consideração mais de 1.500 tipos de medicamentos, avalia medicamentos tão 
distintos como remédios para dor de cabeça até aqueles que atuam em órgãos e sistemas 
diretamente afetados pelo coronavírus. 
 
Os medicamentos que mais tiveram alta nesse período foram utilizados no tratamento de 
pacientes com Covid-19 para ajudar no sistema cardiovascular (+92,6%), sistema nervoso 
(+66%) e aparelho digestivo e metabolismo (+50,4%). 
 
Outros remédios indiretamente usados no tratamento de pacientes, mas que tiveram aumento 
expressivo, foram aqueles para o sistema hormonal (+21,8%) e para músculos e ossos 
(+18,2%). 
 
Para calcular o índice, os pesquisadores utilizaram a base de dados da empresa de soluções 
digitais em saúde Bionexo, cuja rede conta com mais de 20 mil fornecedores de medicamentos 
e suprimentos hospitalares no Brasil, Argentina, Colômbia e México. 
 
Tendo como base as transações realizadas entre hospitais e fornecedores nos últimos doze 
meses, os pesquisadores observaram um aumento no período de março a julho, justamente 
quando teve início e se agravou a pandemia da Covid-19 no país. Em todo o período, o 
aumento foi de 19,83%. 
 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 07/09/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/folha/noticia/90737-pandemia-elevou-precos-de-medicamentos-para-os-hospitais-em-ate-926.html
https://www.bahianoticias.com.br/folha/noticia/90737-pandemia-elevou-precos-de-medicamentos-para-os-hospitais-em-ate-926.html


Fazendo o monitoramento mês a mês, os autores chegaram a um índice cujo uso pode ajudar 
a pautar decisões dos administradores de hospitais na compra de medicamentos, bem como 
repassar aos fornecedores qual a atual demanda para cada tipo de medicamento. Para o 
coordenador de pesquisas da Fipe e um dos autores do estudo, Bruno Oliva, é a primeira vez 
que uma base de referência para preços de medicamentos hospitalares é calculada no Brasil. 
 
"A Fipe trabalha com esse tipo de informação há bastante tempo e esse é mais um passo em 
trazer informação a um setor específico, nesse caso o de hospitais." Agora, diferentemente de 
outros índices calculados que avaliam as alterações nos preços ano a ano, o IPM-H é calculado 
mensalmente. 
 
Segundo Rafael Barbosa, CEO da Bionexo, a cada um segundo e meio são realizadas 
transações entre fornecedores e administradores de hospitais, e essas informações ficam todas 
registradas na plataforma. A atualização dos preços é constante, e permite avaliar em tempo 
real a oferta e demanda e poder ter uma informação mais correta do preço. 
 
"Essa nova informação é uma ferramenta importante pois dá ao setor uma referência mensal. 
Se um gestor precisa comprar um medicamento e vê que o preço no mês anterior estava 50% 
mais baixo, caso ele não tenha necessidade imediata, pode aguardar um pouco. Se precisar 
muito, pode comprar uma quantidade mínima, mas não precisa estocar. É uma forma de tomar 
a decisão de maneira consciente", diz. 
 
Os dados começaram a ser levantados em dezembro de 2014, mas o índice só foi concluído 
agora. Olhando de modo mais geral a mudança de preço, fica evidente a interferência da 
pandemia no preço dos medicamentos hospitalares. 
 
Na visão de Oliva, são dois fatores que explicam esse aumento. "Existe um componente que é 
a variação do câmbio, que afeta drasticamente o preço dos medicamentos principalmente 
aqueles que são importados ou produzidos com insumos importados. Outro componente foi o 
aumento brusco da demanda de medicamentos devido à Covid-19, em especial aqueles 
relacionados ao tratamento de pacientes graves internados com a doença." 
 
Agora no último mês de julho, para o qual os pesquisadores têm dados finalizados -não há 
ainda informações para agosto-, houve uma leve desaceleração. A taxa variou apenas 
+1,74%, frente à +4,58% no mês anterior, que pode em parte estar relacionada a uma queda 
no número de internações no país e em parte a uma maior organização do setor de 
fornecimento de medicamentos. 
 
Os autores acreditam que com o índice em mãos virá muito mais transparência para o setor, 
inclusive para hospitais que possuem demandas distintas. Barbosa vê ainda uma outra 
vantagem do índice que é auxiliar o poder público na criação de políticas públicas em saúde e 
gestão a longo prazo. 
 
"No início da pandemia, a demanda global por medicamentos e insumos foi alta, e durante os 
meses mais graves na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil, com a Ásia produzindo apenas 
internamente, houve uma corrida por remédios, o que gerou uma demanda muito agressiva. 
Isso nos mostra também que ficar totalmente dependente de uma produção externa não é 
viável. Seguramente o setor nacional vai se preparar, vai expandir a produção e espero que a 
gente leve isso para a frente como uma questão de segurança nacional." 
 
O índice IPM-H não reflete a variação dos preços de medicamentos vendidos em farmácias 
para o consumidor final. Ele também não é uma medida de variação de custos de tratamentos 
em hospitais ou planos de saúde, que envolvem outros gastos, como equipamentos, recursos 
humanos e demais materiais. 
 



 

  
Domingo, 06 de Setembro de 2020 - 17:00 

Mais 16 escolas do Subúrbio Ferroviário vão passar por testagem 
para Covid- 19 
 

O governo do Estado iniciará em 11 de setembro uma segunda etapa de testes dos estudantes 
da rede estadual da capital baiana. Serão integradas ao processo 16 novas escolas localizadas 
na região do Subúrbio Ferroviário.  
 
Somando a etapa iniciada na última semana, a previsão é de atendimento de cerca de 30 mil 
pessoas até o dia 24 de setembro. Destas, 28.535 estudantes, 1.175 professores e 550 
funcionários em todas as 28 escolas estaduais localizadas na região.  
 
O secretário estadual da Educação, Jerônimo Rodrigues, destacou que o objetivo é “atender 
toda a comunidade escolar do Subúrbio ainda neste mês de setembro, mas isto não significa o 
retorno das aulas presenciais, pois a data ainda não está definida. Queremos ter este 
diagnóstico da rede e manter o compromisso de cuidar e zelar pela vida dos nossos 
estudantes, professores e servidores”.  
 
Veja o calendário da segunda etapa de testes:  
 
11 de setembro - O Colégio Estadual Marcílio Dias será escola-polo do bairro de São Tomé de 
Paripe, que atenderá a sua própria comunidade escolar, e na mesma data, a comunidade 
escolar do Colégio Estadual João Caribé. 
 
14 e 15 de setembro, - O Colégio Estadual Almirante Barroso, polo no bairro de Paripe, 
atenderá sua própria comunidade escolar e, também, no dia 15, receberá a comunidade do 
Colégio Estadual Edson Tenório. 
 
16 e 17  de setembro - Também escola-polo em Paripe, o Colégio Estadual Barros Barreto 
atenderá, no dia 16 de setembro, as comunidades escolares do Colégio Estadual Sete de 
Setembro e do Colégio Estadual Maria Odete Pithon Raynal. E no dia 17, receberá a sua 
própria comunidade escolar.  
Nos bairros de Coutos e Fazenda Coutos, a escola-polo Colégio Estadual Anfrisia Santiago 
receberá, no dia 17, a sua própria comunidade escolar.  
 
18 de setembro – O Colégio Estadual Anfrisia Santiago receberá a comunidade escolar do 
Colégio Estadual Carlos Barros. O Colégio Estadual Ana Cristina Mata Pires, escola-polo do 
bairro Alto de Coutos, receberá sua própria unidade escolar no dia 18 de setembro. 
Em Periperi, as escolas receberão suas próprias comunidades escolares:  
 
21 de setembro -  Colégio Estadual Praia Grande  
22 de setembro - Colégio Estadual Nelson Mandela  
23 de setembro - Colégio Estadual Nossa Senhora de Fátima e Colégio Estadual Maria Anita 
24 de setembro -  Colégio Estadual Lindembergue Cardoso e a escola-polo Colégio Estadual 
Monteiro Lobato (Vista Alegre de Coutos) 
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Sábado, 05 de Setembro de 2020 - 07:40 

Governo publica lista de 125 unidades que ganharão Prêmio por 
Desempenho Policial 

 
 

A lista com 125 unidades das polícias Militar, Civil e Técnica da Bahia, que receberão R$ 9,7 
milhões do Prêmio por Desempenho Policial (PDP) do primeiro semestre de 2020, foi publicada 
na edição deste sábado (5), do Diário Oficial do Estado (DOE). Servidores que alcançaram 
redução das mortes violentas serão contemplados. 
  
Na PM, 8,6 seis mil militares lotados em 66 unidades territoriais e especializadas, na capital, na 
Região Metropolitana de Salvador (RMS) e no interior serão contemplados. Na PC, por sua vez, 
em 42 unidades, 1,9 mil delegados, escrivães e investigadores receberão o PDP.  
  
Fechando a lista, no Departamento de Polícia Técnica (DPT), 223 peritos de 17 unidades serão 
beneficiados. Clique aqui para saber quais as unidades receberão o PDP do primeiro semestre 
de 2020. 
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Política  

Equipe   econômica   recomenda   veto   a   perdão   tributário   de   igrejas;  
dívidas   passam   de   R$   1   bi  

A   decisão   será   do   presidente   Jair   Bolsonaro  

 

Foto   :   Marcello   Casal   Jr./Agência   Brasil  

Por    Kamille   Martinho    no   dia   08   de   Setembro   de   2020   ⋅   08:44  

A  equipe  econômica  do  governo  recomenda  vetar  uma  proposta  de  lei  que  concede              

o  perdão  tributário  de  igrejas,  que  devem  mais  de  R$  1  bilhão  em  dívidas               

registradas  com  a  União,  segundo  levantamento  do  governo .  A  decisão,  entretanto,            

será   do   presidente   Jair   Bolsonaro.   As   informações   são   da   Folha   de   S.   Paulo.  



O  texto  altera  a  lei  de  1988  que  instituiu  a  CSLL  (Contribuição  Social  sobre  Lucro                

Líquido)  para  remover  templos  da  lista  de  pessoas  jurídicas  consideradas           

pagadoras  do  tributo,  além  de  anular  autuações  que  desrespeitem  a  premissa.  A             

justificativa   é   que   a   Constituição   dá   proteção   tributária   às   igrejas.  

Ainda  segundo  a  reportagem,  os  membros  do  Fisco  acreditam  que  as  igrejas,             

muitas  vezes,  pagam  salários  a  um  grande  número  de  pessoas,  de  empregados  a              

pastores,  e  classificam  os  repasses  com  outros  nomes,  como  doações,  por            

exemplo.  Como  muitas  vezes  as  igrejas  têm  um  grande  número  de  empregados,  a              

União  deixa  de  recolher  um  volume  significativo  de  recursos  em  Imposto  de  Renda              

e   contribuições   previdenciárias.  
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Uma nova chance aos Estados pródigos
Dois terços dos governos estaduais devem aderir a planos de reequilíbrio das contas
públicas

08/09/2020 05h00 · Atualizado 

Os planos para recuperação e reequilíbrio dos Estados estabelecidos pelo Projeto de

Lei Complementar 101 (PLP 101/2020) podem voltar à pauta da Câmara dos

Deputados e serem votados em cerca de 30 dias. Essa é a ideia do relator do

projeto, Mauro Benevides (PDT/CE), que vai discutir o assunto hoje com o autor da

proposta, deputado Pedro Paulo (DEM/RJ). Além de discutir um cronograma para o

andamento do PLP, Benevides defende melhoras no texto. Entre elas, exigir o corte

de incentivos fiscais pelos Estados como contrapartida aos que aderirem aos

programas.

Além de prazos de votação e mudanças no texto, o desafio que Benevides tem à

frente é maior: o de abrir caminho para um efetivo ajuste fiscal por meio de

programas que deverão ter a adesão de dois terços dos Estados. “A pandemia

tornou evidente para o governo federal que é a União quem paga a conta quando

os Estados estão desajustados”, diz o pedetista.

Dois terços dos governos devem aderir a planos de
reequilíbrio

há 5 horas
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É preciso lembrar que nem cinco anos se passaram da renegociação de dívidas de

2016. Naquele ano, o alongamento da dívida reduziu os pagamentos mensais dos

Estados à União, dando maior fôlego no campo das despesas. A única contrapartida

dos entes foi a limitação pela inflação do crescimento das despesas primárias

correntes no biênio de 2018/2019. Dos 18 Estados submetidos ao teto, 11

descumpriram o limite em pelo menos um dos dois anos.

O PLP 101, diz Benevides, deve contemplar dois programas de ajuste fiscal a

governos estaduais. Um deles já existe e deve ser reformulado. É o Regime de

Recuperação Fiscal (RRF), destinado a entes mais desequilibrados, sem condições de

pagar todas as suas obrigações com as receitas entrantes e que em sua maior parte

têm restos a pagar acumulados. Entre outras medidas, o RRF permite a suspensão

do pagamento da dívida com a União.

Outro programa a ser reformulado dentro do PLP 101 é o Plano de Reequilíbrio

Fiscal (PEF), também conhecido como Plano Mansueto, destinado principalmente a

Estados com nota “C” no rating da Secretaria do Tesouro Nacional e que por isso

estão desabilitados aos financiamentos com aval da União. Esse plano não chegou a

sair do papel e sua ideia é abrir espaço fiscal para acesso a crédito a esses entes, que

em troca adotariam medidas de ajuste.

Incumbido de ser relator do PLP 101 há menos de uma semana, Benevides defende

que o PEF também dê folga aos Estados em relação à dívida com a União. Não com

suspensão de pagamentos, como no RRF, mas com alongamento da dívida, além da

possibilidade de tomar novos créditos. O deputado diz que a ideia é avaliar a

aplicação de um teto de despesas que deixe de fora ao menos parte de gastos com

saúde e educação, por serem vinculados à receita.



Segundo Benevides, o plano traçará contrapartidas bem amarradas aos benefícios,

diferentemente da renegociação da dívida de 2016. Uma ideia, afirma, é estabelecer

obrigatoriamente, tanto para o RRF quanto para o PEF, um corte anual de 10%, por

três anos, dos incentivos fiscais oferecidos pelos Estados. A medida, avalia,

enfrentará resistências, mas garantirá crescimento de receitas e permitirá avaliação

dos benefícios atuais. “Fui secretário estadual de Fazenda por 12 anos e sei onde

moram as andorinhas”, diz ele, sobre sua experiência no governo cearense.

Segundo dados do Tesouro, a renúncia fiscal no agregado de 20 Estados em 2019

chegou a R$ 91,7 bilhões, com aumento de 12,2% contra o ano anterior, e atingiu,

em média, 16,8% da receita de ICMS dos mesmos entes, já líquida das contribuições

para o Fundeb.

Não se trata de colocar o ajuste fiscal dos Estados acima da preocupação com a

pandemia que o país ainda atravessa. Se aprovado o PLP, os dois programas

passarão a ser regra, e não exceção entre os Estados, de acordo com avaliação do

próprio Tesouro. A expectativa do órgão hoje é que seis Estados têm interesse no

RRF e outros 13 a 15 no PEF. Ou seja, dos 27 Estados, incluindo Distrito Federal, de

19 a 21 estariam em algum dos dois programas.

O cenário revela que os desequilíbrios não são localizados. Outros dados mostram

que os desajustes vieram bem antes da pandemia.

No ano passado, ainda de acordo com o Tesouro, a receita primária total agregada

dos Estados cresceu 7,6% enquanto a despesa aumentou 4%. O desempenho

contribuiu para um superávit orçamentário de R$ 1,57 bilhão. O ajuste do lado dos

gastos se deu pelos investimentos, que caíram 18% em 2019 contra o ano anterior.

A queda de investimentos não se deu em razão do ciclo eleitoral, já que 2019 foi o

primeiro ano de mandato dos atuais governadores, período em que esse tipo de

gasto costuma cair. Em 2018, último ano do mandato dos governadores anteriores,

o investimento caiu para 6,53% da Receita Corrente Líquida (RCL) contra os 6,92% do

ano anterior. Em 2019, essa taxa caiu para 4,92%.



Se conduzidos com critério, os investimentos podem contribuir para reativar a

economia, não só melhorando a infraestrutura, mas dando mais condições para

uma prestação de serviços de maior qualidade na educação, saúde e assistência

social, áreas que devem ser cada vez mais demandadas pela população.

São várias as discussões em pauta importantes para os Estados hoje, além da PEC

101. Desde a reforma tributária, que pode ampliar o alcance da arrecadação dos

Estados até a recente proposta de reforma administrativa enviada ao Congresso na

semana passada, importante para vislumbrar maior eficiência nas despesas com

pessoal, caso efetivamente se estenda a Estados e municípios. Em todas as

discussões, resta saber como agirão os Estados, na parte que ficar sob autonomia

deles.

A reforma previdenciária, aprovada no ano passado, é bom lembrar, começou a ser

discutida com a inclusão de Estados e municípios. Mas os governos regionais foram

retirados da proposta principal e ficou a cada Estado a incumbência de realizar a sua

própria reforma.

Até o fim de julho, dos 27 Estados, 21 adequaram suas alíquotas de contribuição

previdenciária, conforme estabelecida pela reforma aprovada em âmbito federal,

segundo o Tesouro. Apenas 13 Estados, porém, fizeram as mudanças mais

impactantes, relativas às novas regras de elegibilidade e cálculo dos benefícios de

aposentadorias e pensões por morte.

Marta Watanabe é repórter.

E-mail: marta.watanabe@valor.com.br
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Estimativa   do   mercado   para   tombo   do   PIB   em   2020  
volta   a   subir   após   9   semanas   de   melhora  

Analistas   das   instituições   financeiras   também   elevaram   a  
estimativa   de   inflação   para   1,78%   neste   ano.   Números   foram  
divulgados   pelo   Banco   Central,   por   meio   do   relatório   Focus.  
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília  

08/09/2020   08h33    Atualizado   há   2   horas  
 
Após   nove   semanas   consecutivas   de   melhora,   os   economistas   do  
mercado   financeiro   ajustaram   sua   estimativa   média   e   passaram   a   prever  
um   tombo   maior   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   de   2020.   Com   isso,   a  
projeção   de   queda   da   atividade   neste   ano   passou   de   5,28%   para   5,31%.  
A   expectativa   faz   parte   do   boletim   de   mercado,   conhecido   como   relatório  
"Focus",   divulgado   nesta   terça-feira   (8)   pelo    Banco   Central    (BC).   Os  
dados   foram   levantados   na   semana   passada   em   pesquisa   com   mais   de  
100   instituições   financeiras.  
O   PIB   é   a   soma   de   todos   os   bens   e   serviços   produzidos   no   país   e   serve  
para   medir   a   evolução   da   economia.  
A   expectativa   para   o   nível   de   atividade   foi   feita   em   meio   à    pandemia   do  
novo   coronavírus ,   que   tem   derrubado   a   economia   mundial   e   colocado   o  
mundo   no   caminho   de   uma   recessão.   Nas   últimas   semanas,   porém,  
indicadores   têm   mostrado   o   início   de   uma   retomada   da   economia  
brasileira.  
No   mês   passado,   o    governo   brasileiro   manteve   a   expectativa   de   queda  
de   4,7%   para   o   PIB   de   2020.  

https://g1.globo.com/tudo-sobre/banco-central-do-brasil/
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/15/governo-mantem-projecao-de-queda-de-47percent-para-o-pib-de-2020.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/15/governo-mantem-projecao-de-queda-de-47percent-para-o-pib-de-2020.ghtml


● O   Banco   Mundial    prevê   uma   queda   de   8%    no   PIB   brasileiro   e   o  
Fundo   Monetário   Internacional   (FMI)   estima   um   tombo   de   9,1%  
em   2020.  

● Em   2019,   segundo   dados   do   Instituto   Brasileiro   de   Geografia   e  
Estatística   (IBGE),    o   PIB   cresceu   1,1% .   Foi   o   desempenho   mais  
fraco   em   três   anos.   Nos   três   primeiros   meses   de   2020,    foi  
registrada   uma   retração   de   1,5%   na   economia   brasileira.  

Para   2021,   a   expectativa   do   mercado   financeiro   de   crescimento   do   PIB   foi  
mantida   em   3,50%.  

 
--:--/--:--  

PIB   tem   queda   histórica   de   9,7%   e   Brasil   entra   em   recessão   técnica  

Inflação   abaixo   de   2%  
Segundo   o   relatório   divulgado   pelo   BC   nesta   segunda-feira,   os   analistas  
do   mercado   financeiro   elevaram    a   estimativa   de   inflação   para   2020   de  
1,77%   para   1,78% .   Foi   a   quarta   alta   seguida   do   indicador.  
A   expectativa   de   inflação   do   mercado   para   este   ano   segue   abaixo   da   meta  
central,   de   4%,   e   também   do   piso   do   sistema   de   metas,   que   é   de   2,5%   em  
2020.  
Pela   regra   vigente,   o   IPCA   pode   oscilar   de   2,5%   a   5,5%   sem   que   a   meta  
seja   formalmente   descumprida.   Quando   a   meta   não   é   cumprida,   o   BC   tem  
de   escrever   uma   carta   pública   explicando   as   razões.  

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/08/economias-emergentes-devem-ter-primeira-queda-generalizada-do-pib-em-60-anos-e-levar-milhoes-a-extrema-pobreza-diz-banco-mundial.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/24/com-impacto-do-coronavirus-fmi-preve-queda-de-91percent-para-o-pib-do-brasil-neste-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/03/04/pib-do-brasil-cresce-11percent-em-2019.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/29/com-pandemia-pib-do-brasil-encolhe-15percent-no-1o-trimestre.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/29/com-pandemia-pib-do-brasil-encolhe-15percent-no-1o-trimestre.ghtml


A   meta   de   inflação   é   fixada   pelo    Conselho   Monetário   Nacional    (CMN).  
Para   alcançá-la,   o   Banco   Central   eleva   ou   reduz   a   taxa   básica   de   juros   da  
economia   (Selic).  
Para   2021,   o   mercado   financeiro    manteve   em   3%   sua   previsão   de  
inflação .   No   ano   que   vem,   a   meta   central   de   inflação   é   de   3,75%   e   será  
oficialmente   cumprida   se   o   índice   oscilar   de   2,25%   a   5,25%.  

Taxa   básica   de   juros  
Após   a    queda   para   a   mínima   histórica   de   2%   ao   ano    no   começo   de  
agosto,   o   mercado   segue   prevendo   manutenção   da   taxa   básica   de   juros  
da   economia,   a   Selic,   neste   patamar   até   o   fim   deste   ano.  
Para   o   fim   de   2021,   a   expectativa   do   mercado   ficou   estável   em   2,88%   ao  
ano.   Isso   quer   dizer   que   os   analistas   seguem   estimando   alta   dos   juros   no  
ano   que   vem.  

Outras   estimativas  
● Dólar :   a   projeção   para   a   taxa   de   câmbio   no   fim   de   2020   permaneceu  

em   R$   5,25.   Para   o   fechamento   de   2021,   ficou   estável   em   R$   5   por  
dólar.  

● Balança   comercial :   para   o   saldo   da   balança   comercial   (resultado   do  
total   de   exportações   menos   as   importações),   a   projeção   em   2020  
permaneceu   em   US$   55   bilhões   de   resultado   positivo.   Para   o   ano  
que   vem,   a   estimativa   dos   especialistas   do   mercado   caiu   de   US$  
53,40   bilhões   para   US$   53,35   bilhões   de   superávit.  

● Investimento   estrangeiro :   a   previsão   do   relatório   para   a   entrada   de  
investimentos   estrangeiros   diretos   no   Brasil,   em   2020,   continuou   em  
US$   55   bilhões.   Para   2021,   a   estimativa   subiu   de   US$   64   bilhões  
para   US$   65,48   bilhões.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://g1.globo.com/tudo-sobre/cmn/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/08/05/copom-faz-novo-corte-e-taxa-selic-cai-para-2percent-ao-ano.ghtml


 



Publicado em 08/09/2020 às 07h57.

Atividade econômica não voltou a nível
pré-pandemia em nenhum país do
mundo
Recuperações oscilam entre um mínimo de 82,4% do nível pré-crise no
Peru e um máximo de 98,3% na China

Redação

ECONOMIA

Foto: Jorge Araújo /Fotos Publicas

 

Nenhum país do mundo retomou o patamar de atividade econômica atingido antes da eclosão da
pandemia do novo coronavírus, que provoca a Covid-19. É o que aponta um indicador criado pela
Luohan Academy, centro de pesquisa chinês, que monitora diariamente 131 países.

O mesmo monitoramento é feito por outras instituições, que analisam entre outros indicadores os
pedidos de seguro desemprego, consumo de energia, movimento de tráfego aéreo e quantidade
de horas trabalhadas.

O indicador chinês, Pandemic Economy Tracker (PET), idealizado por Michael Spence, vencedor
do Nobel de Economia, aponta para recuperações que oscilam entre um mínimo de 82,4% do nível
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pré-crise no Peru e um máximo de 98,3% na China.

No meio do caminho, estão Brasil com uma retomada de 95,8%, Alemanha com 94,8%, Estados
Unidos com 92%, Itália com 91,4%, Espanha com 91,2%, Reino Unido com 89,4%, Argentina com
89,2%, Índia com 88,4%, entre outros. As informações são da Folha de S.Paulo.

MAIS NOTÍCIAS

ECONOMIA 07h16 de 08/09/2020

Caixa credita nesta terça-feira saque emergencial do FGTS para
nascidos em outubro
Dinheiro poderá ser movimentado apenas por meio do aplicativo Caixa Tem

ECONOMIA 18h00 de 07/09/2020
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Incerteza e novos hábitos levam o mundo à 'economia a 90%'  

Nenhum país retomou nível de atividade pré-coronavírus, aponta índice com 131 nações  
 
7.set.2020 às 23h15  
 
Érica Fraga  

São Paulo  

A contração recorde de 9,7% da economia brasileira no segundo trimestre não prendeu por muito tempo a 
atenção de analistas, mais ocupados em decifrar o ritmo atual de recuperação da atividade produtiva. 

É um clichê no mercado se referir ao PIB (Produto Interno Bruto) como um retrato tirado pelo retrovisor, já 
que o indicador é sempre conhecido com atraso em relação ao período a que se refere. 

A pandemia do coronavírus acentuou esse aspecto de águas passadas do dado. 

Estatísticas divulgadas com maior frequência – como produção industrial, vendas do varejo e consumo de 
energia – indicam que, após registrarem quedas históricas como a brasileira, economias pelo mundo afora 
dão sinais de retomada. 

Não está claro, porém, quanto tempo elas demorarão a atingir o nível em que estavam antes da pandemia e 
os prejuízos que essa demora pode acarretar. 

Um indicador criado pela Luohan Academy, centro de pesquisa chinês, para medir o ritmo dessa escalada de 
volta mostra que, entre 131 países acompanhados diariamente, nenhum retomou o patamar de atividade 
anterior à eclosão da Covid-19 em seus territórios. 

Idealizado por Michael Spence, vencedor do Nobel de Economia, o Pandemic Economy Tracker (PET) 
aponta para recuperações que oscilam entre um mínimo de 82,4% do nível pré-crise no Peru e um máximo 
de 98,3% na China. 

No meio do caminho, estão Brasil com uma retomada de 95,8%, Alemanha com 94,8%, Estados Unidos 
com 92%, Itália com 91,4%, Espanha com 91,2%, Reino Unido com 89,4%, Argentina com 89,2%, Índia 
com 88,4%, entre outros. 

Na análise que fizeram para construir o PET, pesquisadores da Luohan Academy descobriram que, durante a 
pandemia, a mobilidade tem sido um importante indicador do nível de atividade econômica, explicando 75% 
da variação do PIB em muitos países. 

Por isso, um dos componentes do índice é o nível de circulação das pessoas. Os demais são dados que 
refletem a trajetória da epidemia, como evolução no número de casos e mortes. 

“Embora não seja perfeito, esse tipo de indicador tem nos ajudado a ter uma ideia do quanto falta para 
voltarmos ao nível de atividade anterior à crise”, diz Bráulio Borges, economista da consultoria LCA e 
pesquisador-associado do Ibre/FGV. 

Folha de SP - On-line  

08/09/2020  



 
Outras instituições têm feito o monitoramento do percurso de retomada com base em indicadores 
econômicos publicados com alta frequência –como pedidos de seguro desemprego, consumo de energia, 
monitoramento de horas trabalhadas e movimento de tráfego aéreo. 

“Os dados, de forma geral, indicam que nenhum país, nem mesmo a China, já voltou ao nível em que estava 
antes”, diz o economista Otaviano Canuto, membro do Policy Center for the New South e do Brookings 
Institute e diretor do Center for Macroeconomics and Development, em Washington. 

Um índice construído pela Moody’s Analytics em parceria com a CNN Business para os Estados Unidos 
mostra que a economia norte-americana está perto de 80% do seu nível pré-crise. Uma análise do Financial 
Times aponta para resultado parecido na China. 

Em ambos os casos, os patamares encontrados estão abaixo dos níveis aferidos pelo PET, da Luohan 
Academy. 

Apesar das diferenças, os três indicadores parecem confirmar que o mundo se encontra em um quadro 
descrito pela revista The Economist, em abril, como “economia a 90%”. 

“Em muitas coisas 90% está bem; em uma economia [esse percentual] é miserável”, dizia reportagem de 
capa da publicação. 

O problema, ressaltava a revista britânica, é o que está por trás dos pedaços que faltam para que o 100% seja 
atingido novamente. 

A lista, no caso da crise atual, parece encabeçada por um fator que representa uma espécie de bicho papão 
da economia: a incerteza. 

O medo do contágio pelo vírus faz com que, mesmo com o arrefecimento de sua disseminação e a gradual 
reabertura das economias, muitos prefiram manter certo distanciamento social. 

Até na Ásia, que foi atingida primeiro pelo coronavírus e conseguiu conter sua disseminação com relativa 
velocidade, os níveis de mobilidade urbana permanecem menores do que antes da pandemia. 

O temor de que aumentos pontuais no número de casos –após o arrefecimento inicial do contágio– 
representem o início de uma segunda onda da epidemia parece explicar parte dessa retração. Especialistas 
dizem que, até surgir uma vacina, dificilmente isso mudará. 

Mudanças mais profundas de hábitos também podem estar ocorrendo. 

O consumo online ganhou força enquanto as lojas estavam fechadas e, entre analistas, há uma impressão de 
que essa tendência de substituição do presencial pelo virtual continue. 

Isso poderá implicar uma redução no nível de emprego em diversos setores, do transporte ao próprio 
comércio. Operações online tendem a ser mais enxutas em termos de mão de obra do que os negócios 
físicos. 

Há também relatos de empresas que, forçadas a adotar o trabalho remoto em larga escala, descobriram não 
apenas que esse esquema é viável, como representa uma economia de custos. 

Ainda que seja esperado um retorno gradual das atividades in loco, é possível que a volta seja parcial. Isso 
pode levar à eliminação de vagas, como as de profissionais que cuidam da manutenção de edifícios e dos 
que realizam funções administrativas. 



 
Em uma entrevista ao site Yahoo! Finance, Jeffrey Gundlach, presidente da empresa de investimentos 
DoubleLine Capital, afirmou, em junho, que o trabalho remoto mostrou a ele os talentos de jovens 
profissionais, mas também a obsolescência de alguns postos de gestão. 

“Estou começando a me perguntar se realmente preciso deles”, disse o executivo, em referência a cargos de 
supervisão e administração. 

A temperatura do mercado de trabalho segue entre morna e fria, como mostram as estatísticas de novas 
ofertas de vagas. 

Segundo dados do site indee.com, publicados pelo Financial Times, no fim de agosto, os anúncios de 
oportunidades de emprego ainda estavam cerca de 20% abaixo do registrado no mesmo período de 2019 em 
países como Estados Unidos, Brasil e Alemanha. 

Em outros, como Índia, Espanha e França, o vale era mais profundo, próximo a 40%. 

Embora o desemprego tenha subido na esteira da pandemia, muitos postos de trabalho vêm sendo 
preservados devido a subsídios oferecidos por governos às empresas que se comprometem a não demitir por 
um período. Mas a capacidade fiscal dos países de suportar esses gastos extras tem um limite. 
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A boiada das reformas 

O Congresso tem agora o seu próprio Big Bang para 
administrar até o final do ano 

Adriana Fernandes*, O Estado de S.Paulo 

05 de setembro de 2020 | 04h00 

Em 2017, o Congresso fervia com o debate nacional em torno 

da reforma da Previdência. A PEC 287 tinha sido enviada pelo 

presidente Michel Temer no dia 5 de dezembro de 2016 no embalo 

da aprovação rápida da emenda do teto de gastos. 

Enquanto todos os holofotes estavam voltados para as mudanças nas 

regras previdenciárias, apontada na época como a solução para a crise 

fiscal do País, a reforma trabalhista foi sendo construída e 

aprovada sem muitos obstáculos e debates nas duas Casas e na 

sociedade civil. 

O relator da reforma, o ex-deputado tucano pelo Rio Grande do 

Norte e hoje ministro do Desenvolvimento Regional, Rogério 

Marinho, propôs mudanças em 100 pontos da septuagenária CLT. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Congresso%20nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20previdenciaria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Michel%20Temer
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pec%20do%20teto
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De repente, quando se viu, a reforma já estava pronta e rapidamente a 

votação do projeto foi concluída em julho de 2017 pelo Senado. Já a 

PEC da reforma da Previdência só saiu do Congresso aprovada após 

três anos da primeira tentativa do governo Temer. 

Mais tarde, a estratégia de negociação da reforma trabalhista – à 

sombra da “gritaria” que acontecia na discussão da Previdência – foi 

saudada pela base governista como extremamente hábil e bem-

sucedida para iniciar o que as lideranças chamaram de novo ciclo de 

reformas estruturantes. Marinho perdeu a eleição em 2018, mas 

ganhou a parada ao ser alçado ao cargo de secretário do 

ministro Paulo Guedes e articulador principal do 

governo Bolsonaro para a reforma da Previdência. Hoje, é um dos 

ministros mais influentes do governo. 

No meio desse caminho, até hoje, diversas pautas-bomba e inúmeros 

“jabutis” foram sendo aprovados, armados e desarmados a um custo 

elevado para as próprias contas públicas. 

Em nome de reformas para garantir a sustentabilidade das contas 

públicas, uma penca de medidas com aumento de gastos foi aprovada. 

Maior contradição impossível.  

O caso mais recente foi a votação do congelamento dos salários dos 

servidores públicos até dezembro 2021 e das restrições ao aumento de 

gastos com pessoal. Foi uma batalha longa até a manutenção do veto 

presidencial pela Câmara. 

Na semana seguinte, a fatura já estava sendo cobrada: a Câmara 

aprovou a proposta que cria o Tribunal Regional Federal da 6.ª Região, 

com sede em Minas Gerais. Sem falar nas categorias que correram 

para garantir reajustes antes do congelamento com as bênçãos do 
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presidente Bolsonaro. Agora, se fala em parecer do próprio governo 

que flexibiliza as restrições impostas pela lei recém-aprovada. 

A lembrança de 2017 se justifica agora porque várias propostas 

importantes e polêmicas estão tramitando ao mesmo tempo. A mais 

ruidosa delas, e que gera debates intensos nas redes sociais, 

a reforma administrativa que mexe com o funcionalismo público, 

chegou esta semana desidratada e com blindagem para a elite do 

funcionalismo e os altos salários. 

A reforma administrativa entrou no Congresso como resposta à 

pressão externa, que incluiu uma mobilização bem articulada de uma 

frente de parlamentares e de setores da sociedade civil, mas também 

pela interdição branca que o setor produtivo tem feito na reforma 

tributária. Todo mundo diz que quer aprovar a tributária para 

acelerar o crescimento, porém, lá no fundo não é bem assim. Isso vale 

também para o governo que retirou o pedido de urgência para a 

votação da primeira fase da sua proposta de reforma enviada no mês 

passado.  

Os maiores riscos desse cenário de múltiplas reformas e escolhas são: 

aprovar propostas como remendos sem eficácia alguma e abrir a 

porteira para a passagem de jabutis que minam ainda mais as contas 

do governo e também as instituições públicas, com o aparelhamento da 

máquina pública.  

Depois da pressão para o envio das reformas, o Congresso tem agora o 

seu próprio Big Bang para administrar até o fim do ano. A reforma 

administrativa é só mais um item polêmico a compor a extensa agenda 

de propostas que estão no Senado e na Câmara sem uma definição de 

qual delas é de fato a prioridade número um de votação nos quatro 

meses que faltam para terminar 2020. 
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Para quem não acompanhou de perto o frenesi do noticiário econômico 

das últimas semanas, Big Bang foi o apelido dado pelo ministro 

da Economia, Paulo Guedes, ao anúncio de um pacote de medidas 

para a retomada da economia na fase pós-pandemia. 

Reforma tributária? Reforma do “RH”? PEC do pacto federativo para 

corte de gastos? Renda Básica? Novos gatilhos para investimentos? Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamento de 2021? Plano 

Mansueto para salvar os Estados com as finanças em frangalhos em 

2021? 

Tudo isso junto e misturado com a disputa pelas presidências do 

Senado e Câmara, a briga pelo protagonismo e as sessões ainda 

afetadas pela pandemia. Prato feito para a aprovação de jabutis e 

propostas malfeitas para “inglês ver”. Mas como inglês não é bobo nem 

nada, uma hora a ficha cai. 
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Modernização do Estado: 
desafio de todos 

Ao contrário da União, os Estados não dispõem de 
mecanismos para se autofinanciar 

Mauro Ricardo, O Estado de S.Paulo 

08 de setembro de 2020 | 05h00 

A pandemia trouxe à tona um grave problema que se arrasta há 

décadas no poder público brasileiro: a necessidade de uma profunda 

modernização administrativa, com medidas fiscais perenes. A maior 

crise sanitária dos últimos cem anos provoca uma tragédia humanitária 

que já matou mais de 120 mil pessoas em nosso país. Mas o 

coronavírus também será responsável por um golpe fatal nas finanças 

públicas, se ficarmos de braços cruzados. 

Na esfera federal, possíveis propostas de 

reformas administrativa e tributária parecem ficar para as 

calendas, o que nos leva, dada a urgência, a conduzir uma 

modernização estadual agora. Ao contrário da União, os Estados não 
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dispõem de mecanismos como emissão de títulos e moeda ou uso de 

reservas cambiais para se autofinanciar. Aos governadores, resta 

apenas gerir orçamentos segundo arrecadação de receitas próprias e 

repasses constitucionais obrigatórios. 

Aumentar impostos não é uma opção para São Paulo. O 

governador João Doria foi eleito em 2018 sob o compromisso de uma 

robusta agenda econômica liberal e desburocratizante, tornando o 

Estado mais eficiente e ágil em áreas prioritárias, principalmente para 

a população mais carente e que depende dos serviços públicos 

essenciais. Trair essa obrigação está fora de cogitação. 

Sem a alternativa de sobrecarregar o contribuinte com mais tributos, 

resta ao governo de São Paulo o uso eficiente do dinheiro público. 

Fazer mais e melhor, gastando menos. É imperativo adequar gastos à 

realidade. A pandemia provocou redução significativa da atividade 

econômica global, com impacto negativo sobre receitas estaduais. Para 

2021, o déficit previsto será de R$ 10,4 bilhões, reduzindo a capacidade 

de pagamento de fornecedores e pessoal. 

O governo Doria propõe desatar este nó com medidas em três eixos: 

enxugamento profundo da máquina estadual no que é obsoleto e 

anacrônico; realocação de recursos onde há verba excedente e 

transferi-la para áreas com caixa escasso, especialmente pagamento de 

aposentadorias e pensões; e um sistema gradual de modernização 

tributária e redução de benefícios fiscais relacionados ao ICMS e IPVA. 

Enviamos à Assembleia Legislativa uma proposta de extinção de dez 

entidades, entre empresas, fundações e autarquias cujas atividades 

podem ser exercidas pela iniciativa privada ou absorvidas por outros 

órgãos estaduais. Servidores essenciais serão mantidos, sem prejuízo 
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dos serviços à população. Também oferecemos um programa de 

demissão incentivada para mais de 6 mil servidores celetistas estáveis, 

muitos já aposentados ou que já completaram os pré-requisitos para 

aposentadorias. Propomos a venda de ativos imobiliários e a concessão 

de serviços não essenciais para reduzir despesas e reforçar o Tesouro. 

Ao contrário do que apontam críticos do projeto de lei, a ciência conta 

com todo o apoio do governo de São Paulo. O texto propõe usar apenas 

os recursos superavitários das universidades estaduais e da Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) para sanar um 

problema imediato, que é o pagamento de servidores, inclusive 

professores e pesquisadores dessas instituições. Gastos futuros com 

pesquisa e ensino superior são garantidos por destinação obrigatória 

da arrecadação estadual todos os anos. 

O governador está permanentemente aberto ao diálogo e acredita que o 

Legislativo ajudará a construir a melhor solução possível para a 

encruzilhada orçamentária provocada pela pandemia. Uma gestão 

verdadeiramente liberal busca eficiência máxima no uso do dinheiro 

que é de todos. Não faltam coragem e determinação a esta 

administração para fazer o que deve ser feito. A reforma e 

modernização administrativa é fundamental para garantir saúde, 

educação, proteção social e segurança pública à população de São 

Paulo. 

* SECRETÁRIO DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO DO 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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Relator comemora retirada de 
urgência de reforma tributária 

  
Equipe BR Político 

O relator da reforma tributária, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) 
comemorou ao Estadão a retirada do pedido de urgência do governo 
para tramitação do PL com a proposta do Ministério da Economia. 
Segundo o parlamentar, a decisão colabora com o combinado de que 
todos os projetos caminhem juntos e que seja apresentada uma 
reforma mais ampla do que apenas a unificação de tributos federais. 
“Estamos discutindo todos os projetos. Foi esse o combinado. O 
governo está reforçando a posição da comissão mista de discutir as três 
propostas juntas’, disse o relator. 
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Proposta da reforma 
administrativa divide 
opiniões de especialistas 

Projeto apresentado pelo governo terá pouco impacto 
nas contas públicas e, por isso, não deveria ter 
prioridade; eles questionam também o fato da 
reforma se aplicar apenas aos novos servidores 

Vinicius Neder, O Estado de S.Paulo 

05 de setembro de 2020 | 05h00 

RIO  - Embora até possa trazer conceitos corretos e boas intenções, a 

proposta de reforma administrativa apresentada pelo Ministério 

da Economia tem pouco impacto nas contas públicas e, dada a 

elevada dificuldade para aprová-la, não deveria estar na frente na fila 

de prioridades da agenda do governo, disseram dois especialistas 

ouvidos pelo Estadão. Já o ex-governador do Espírito Santo Paulo 

Hartung, que também se dedica ao tema, considera a reforma uma 

prioridade máxima, mas concorda que não adianta fazer mudanças 
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apenas para novos servidores e sem incluir todos os Poderes, como foi 

feita a proposta do governo. 

Para o consultor especializado em contas públicas Raul Velloso, do 

ponto de vista político, a reforma administrativa ficou “sem pai nem 

mãe”, já que não é bancada nem pelo presidente Jair Bolsonaro nem 

pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-

RJ). Nesse quadro, seria melhor atacar outros problemas. “Como a 

energia política é escassa, em vez da reforma administrativa, por que 

não concentrar esforços em mudanças legais para facilitar a resolução 

dos passivos previdenciários dos Estados?” 
 

Segundo o consultor, os dados fiscais mostram que os gastos com 

servidores da ativa não são o grande problema das contas públicas. 

Desde 2011, pelo menos, as despesas totais com pessoal têm sido 

pressionadas pelo aumento acelerado dos gastos com os aposentados, 

enquanto o pagamento aos funcionários ativos está mais ou menos 

controlado. E a reforma da Previdência não resolveu o rombo 

provocado pelos gastos já elevados com servidores aposentados, disse 

Velloso. 

 
'Fundos de pensão' 

Desde a crise fiscal dos Estados com a recessão de 2014 a 2016, Velloso 

vem defendendo, como saída para o desequilíbrio nas contas dos 

governos, a criação de fundos de pensão autônomos para os servidores 

estaduais, como há nas principais estatais. Alguns Estados já criaram 

fundos do tipo, mas apenas para funcionários novos. Na proposta de 

Velloso, novos fundos cuidariam das pensões de todos inativos e 

poderiam ser capitalizados com imóveis ou ações de empresas estatais. 

A capitalização, que poderia também receber recursos da União, traria 
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dinheiro para pagar as pensões ao longo do tempo, desobrigando os 

Tesouros estaduais a cobrir o rombo.  

Para Juliana Damasceno, pesquisadora do Instituto 

Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio 

Vargas (Ibre/FGV), os “conceitos” apresentados pelo governo são 

bons e poderiam corrigir “distorções” na gestão de pessoal do setor 

público, mas tudo dependerá da forma como as mudanças serão 

regulamentadas. A Constituição de 1988 prevê a demissão de 

servidores por mau desempenho, lembrou a pesquisadora, mas até 

hoje o tema não foi regulamentado por lei alguma. 

O ex-governador Hartung concorda que os projetos de lei que farão a 

regulamentação das mudanças são essenciais. Por isso, devem ser 

acompanhados com lupa. Hartung ainda tem esperança que o impacto 

da reforma administrativa possa ser ampliado na tramitação no 

Congresso, especialmente porque nunca viu “a sociedade tão aberta 

para um viés reformista” quanto atualmente. “Se a reforma quer mexer 

o ponteiro da qualidade de prestação de serviço público, tem de cuidar 

da estrutura pública que está presente nos municípios, nos Estados, na 

União e em todos os Poderes.” 

Diante do baixo impacto fiscal de uma proposta que afeta apenas 

futuros servidores, Juliana, do Ibre/FGV, concorda com Velloso que 

seria melhor atacar outros problemas, como seguir a reforma 

tributária, com foco em “destravar” o dia a dia das empresas. “O 

governo falou que estava fazendo agora para fazer economia fiscal. só 

que a proposta não tem efeito no curto e médio prazos”. 
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Momento inoportuno para 
acabar com benefícios 
fiscais imprescindíveis 
Lucas Miglioli* 

08 de setembro de 2020 | 06h30 

 

O governo do Estado de São Paulo, por meio do Decreto nº 

65.156/2020, fixou o prazo final para 31 de outubro e 31 de dezembro 

de 2020, de diversos benefícios fiscais previstos no Regulamento do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (RICMS), 

aprovado pelo Decreto 45.490/2000, que concede isenção (Anexo I do 

RICMS/00), redução da carga tributária (Anexo II do RICMS/00) e 

crédito outorgado (Anexo III do RICMS/00). 

A rigor, os benefícios fiscais são concedidos a diversos setores como 

forma de estimular o crescimento da economia e atrair investimentos 

ao Estado, que, anualmente, deixa de arrecadar R$ 40 bilhões de 

ICMS. A arrecadação de ICMS prevista para 2021 é em torno de R$ 141 



bilhões, representando 66% da arrecadação do Estado, sendo sua 

principal fonte de receita. 

É justamente o impacto do ICMS no orçamento que o coloca na mira 

do governo paulista, que, pressionado a aumentar a arrecadação para 

enfrentar a crise decorrente da pandemia do novo coronavírus, 

pretende cortar 20% dos benefícios fiscais concedidos, elevando sua 

arrecadação em R$ 8 bilhões. 

Essa medida integra a primeira fase do projeto de modernização 

tributária e de retomada econômica do Estado de São Paulo, que toma 

forma por meio do Projeto de Lei nº 529/2020, recentemente 

encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cujo 

pacote de medidas prevê cerca de R$ 8,8 bilhões em ganho financeiro, 

além de benefícios oriundos da diminuição da máquina administrativa 

com a extinção de dez fundações e autarquias, como EMTU (transporte 

de passageiros intermunicipais), CDHU (habitação), DAESP 

(aeroportos regionais) e SUCEN (combate de endemias), ensejando a 

demissão de 5,6 mil profissionais celetistas contratados até 1983. 

Não podemos negar a necessidade de o Estado equilibrar suas contas, 

abaladas pelos efeitos negativos da pandemia da COVID-19 nas 

despesas (investimento em ações governamentais para enfrentar a 

pandemia, nas áreas de assistência social e saúde, como a aquisição de 

equipamentos hospitalares, medicamentos e contratação de 

profissionais de saúde) e receitas públicas (diminuição das receitas 

tributárias). Ao que tudo indica, o déficit orçamentário para o exercício 

de 2021 será algo em torno de R$ 10,4 bilhões. 



Contudo, esse não é momento mais oportuno para acabar com os 

benefícios fiscais imprescindíveis à sobrevivência e muitas empresas já 

muito combalidas pela crise pela qual estamos passando. 

Uma coisa é certa, se a arrecadação do ICMS foi pequena por conta do 

recesso econômico, poderá ainda muito menor, no longo prazo, com a 

extinção dos benefícios fiscais, simplesmente porque empresa fechada 

não recolhe nenhum imposto. 

*Lucas Miglioli, sócio do Miglioli e Bianchi Advogados 
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Relator de reforma 
tributária diz que retirada 
de urgência dá mais tempo 
para proposta ampla 

O projeto da reforma tributária entregue por Guedes 
é a primeira etapa das mudanças a serem indicadas 
pelo governo para o sistema tributário brasileiro, 
considerado complexo demais por investidores 
internacionais 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

04 de setembro de 2020 | 18h08 

BRASÍLIA - A retirada da urgência do projeto de reforma 

tributária do governo alimentou a percepção de que ela poderá ficar 

em segundo plano depois do envio da reforma administrativa. Mas, 

para o relator da reforma tributária, deputado Aguinaldo 

Ribeiro (PP-PB), a retirada da urgência vai reforçar a tramitação de 
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uma proposta ampla, que inclua também a fusão dos tributos estaduais 

e municipais. 

Ao Estadão, Aguinaldo disse que a votação da urgência do projeto do 

ministro da Economia, Paulo Guedes, que propõe um novo tributo 

no lugar do PIS/Cofins “não tinha nem sido acertada”. “Estamos 

discutindo todos os projetos.  Foi esse o combinado. O governo está 

reforçando a posição da comissão mista de discutir a três propostas 

juntas”, disse o relator. 

O projeto da reforma tributária entregue por Guedes é a primeira etapa 

das mudanças a serem indicadas pelo governo para o sistema tributário 

brasileiro, considerado complexo demais por investidores 

internacionais. Nessa etapa, a intenção é unificar os dois tributos 

federais sobre o consumo, PIS e Cofins, criando um Imposto de Valor 

Agregado (IVA) federal. 

Temas mais complexos, como mudanças no Imposto de Renda e 

redução dos encargos que as empresas pagam sobre os salários dos 

funcionários devem ficar para outras fases, ainda sem data para ser 

enviada ao Congresso. 

Mudanças nas regras tributárias já são tema de propostas em análise 

no Senado e na Câmara, em textos assinados por parlamentares. 

Deputados e senadores cobram maior participação do Executivo na 

discussão do assunto. 

Para Ribeiro, não tem como a proposta administrativa passar na frente 

da tributária, que está com tramitação mais avançada e terminando a 

fase de audiências públicas. A apresentação do relatório está mantida 

para setembro, informou o relator. Ele lembrou que a prioridade do 

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), repassada em live e 
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encontros essa semana no Nordeste, é com a votação da reforma 

tributária. 

“As duas (tributária e administrativa) não concorrem. A reforma 

tributária está bem mais avançada já vencemos várias etapas”, afirmou. 

“O presidente foi claro quando diz que estamos avançados. Não teve 

reversão de prioridade”, ressaltou. Desde o ano passado, o Congresso 

discute duas propostas de reforma tributária. Já o governo enviou a sua 

proposta há um mês e com alcance limitado, sem abarcar os tributos 

dos Estados e municípios.   

O Palácio do Planalto decidiu pelo cancelamento do pedido de urgência 

para a tramitação do projeto de lei que unifica o PIS/Cofins com a 

criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) para não travar a 

pauta de votação. Se o pedido de urgência do não fosse apreciado até o 

dia 6, a pauta ficaria trancada. Ou seja, os deputados não poderiam 

mais votar outros projetos de lei até que essa parte da reforma 

tributária fosse deliberada. 

O projeto de lei com essa primeira etapa da reforma tributária foi 

enviado ao Congresso no dia 21 de julho. No mesmo dia, o governo 

solicitou que fosse atribuído ao projeto o regime de urgência. 

Segundo apurou o Estadão, a retirada da urgência afasta, na prática, a 

desconfiança de que o governo trabalharia para pressionar o Congresso 

a aprovar a proposta apenas do CBS. O debate em torno de pontos 

polêmicos da reforma administrativa ganha mais tempo. Nas últimas 

semanas, representantes do setor produtivo, porém, manifestaram 

preferência pela votação primeiro da reforma administrativa com 

temor de aumento da carga tributária.   



A discussão das outras fases da reforma, como as mudanças no IPI 

(Imposto sobre Produtos Industrializados) e no Imposto de Renda, 

foram postergadas.  O governo tem dúvidas se esse é o momento certo 

para trazer a tributação da renda, diante do avanço da discussão da 

reforma administrativa.  

“A conclusão é que o governo federal não tem realmente interesse em 

fazer uma reforma tributária efetiva. Isso se confirma pela exótica ideia 

de apresentação do PL da CBS (a nova contribuição que vai unir 

PIS/Cofins), que nada mais é do que um aumento de tributo, ao invés 

de se procurar contribuir com as PECs já em discussão no Congresso 

desde o começo do ano passado”, criticou o tributarista Luiz Bichara, 

da Bichara Advogados. 
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Governo avalia estender 
por 2 anos regime 
tributário especial para 
portos 
Amanda Puppo 
08 de setembro de 2020 | 05h14 

O governo federal avalia enviar ao Congresso um projeto de lei para 

prorrogar por dois anos o Reporto, segundo apurou a Coluna do 

Broadcast. Criado para incentivar a modernização e ampliação dos 

portos brasileiros, o Reporto é um regime tributário especial pelo qual 

empresas do setor conseguem suspender a cobrança de impostos para 

fazer investimentos, como, por exemplo, na compra de maquinário. 

Tic tac. Em vigor desde 2004, o Reporto está previsto para acabar em 

dezembro deste ano. Por isso, o setor portuário vem se mobilizando 

fortemente nos últimos meses para conseguir prorrogar o regime. 

Inicialmente, as discussões bateram na trave da reforma tributária. A 



equipe econômica alertava que queria resolver todas as questões 

envolvendo regimes especiais dentro de uma discussão ampla sobre o 

sistema tributário. As empresas, no entanto, não se deram não por 

vencidas. 

Meio do caminho. O prorrogação por cinco anos do regime chegou a 

entrar no parecer da Medida Provisória 945, do setor portuário, na 

Câmara. Mas acabou de fora por resistência da área econômica. A 

solução de estender o Reporto por dois anos é vista com mais simpatia. 

Ajudaria o setor a se organizar, sem provocar uma bagunça nos 

contratos, mas também não daria uma sinalização muito negativa 

quanto a reforma tributária. 

Ofensiva. Além de reuniões com o governo, o setor também se 

mobiliza para conseguir apoio junto ao Congresso. Na semana passada, 

várias entidades, incluindo a Associação Brasileira dos Terminais 

Portuários (ABTP), conversaram com o presidente do Senado, Davi 

Alcolumbre (DEM-AP), sobre o assunto. Segundo o presidente da 

ABTP, Jesualdo Conceição da Silva, o senador sinalizou apoio a causa 

do setor. Uma reunião com Rodrigo Maia (DEM-RJ) está programa 

para essa semana. 

Crucial. Silva defende que a renovação é “crucial” para os 

investimentos na área, além de ser importante para não desequilibrar 

os contratos atuais. Segundo ele, no setor portuário, dos R$ 30 bilhões 

de investimentos previstos para os próximos cinco anos, 9% do valor é 

impactado com o incentivo tributário. “Estamos falando aí de uma 

quantia que não é tão grande para o governo, mas para o setor é 

essencial”. 

Diferença. Ainda de acordo com o presidente da ABTP, dos R$ 320 

bilhões previstos de gasto tributário da União em 2020, R$ 260 



milhões são do Reporto. “É 0,08% do gasto tributário total. O Reporto 

não é aquilo que realmente faz a diferença para a União”, disse. 

Economia. Procurado sobre o projeto de lei em avaliação, o 

Ministério da Economia afirmou que não irá comentar. 

 



Reconhecido crédito sobre os insumos de
usinas
Dependendo do tamanho da empresa, medida pode representar ganhos de
dezenas de milhões de reais

Por Camila Souza Ramos — De São Paulo

08/09/2020 05h01 · Atualizado 

Algumas usinas sucroalcooleiras estão conseguindo ter reconhecido o direito de

usar créditos tributários sobre insumos agrícolas, e não apenas sobre os insumos

industriais. Esse tipo de custo, considerado no Direito como de “insumos de

insumos”, são para as usinas os mais pesados. Dependendo do tamanho da

empresa, o reconhecimento pode representar ganhos de dezenas de milhões de

reais.

A Tereos Açúcar e Energia Brasil obteve há duas semanas uma decisão favorável em

primeira instância que anulou infrações que haviam sido aplicadas pela Fazenda

paulista por esta não ter estornado créditos de ICMS referente ao uso de diesel em

máquinas agrícolas em 2012 e 2013.

A Fazenda entendia que a empresa deveria ter estornado créditos de quase R$ 2,6

milhões referente ao abastecimento do combustível em máquinas de terceiros.

Essas máquinas, porém, estavam a serviço da operação agrícola da Tereos.
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“A premissa é de que o combustível é usado integralmente na atividade da usina e,

por isso, a empresa tem direito ao crédito integral”, afirmou Isabella Pacífico,

advogada que representou a Tereos no Tauil & Chequer Advogados.

Os insumos agrícolas já passaram a ser considerados pela Receita Federal como

essenciais para a atividade sucroalcooleira no caso de créditos de PIS e Cofins, após

uma decisão do Supremo Tribunal de Justiça (STJ). Em 2018, a corte mudou

entendimento e passou a definir que, para creditamento de PIS/Cofins, o conceito

de insumo deveria ser avaliado por sua essencialidade ou relevância à atividade.

Refletindo essa mudança, a Receita Federal publicou, em outubro de 2019, instrução

normativa autorizando o uso de créditos de PIS/Cofins sobre os gastos em toda a

cadeia, inclusive na fase agrícola.

Segundo Celso Grisi, sócio do Tauil & Chequer Advogados, podem ser considerados

como “insumos de insumos” combustível, lubrificantes, máquinas, peças de

reposição, agrotóxicos e outros bens para tratos culturais. A contabilização de

créditos sobre esses insumos já era uma prática entre as usinas antes de 2019 - mas

quando eram auditadas pelo fisco, recebiam autuação. Agora, as empresas podem

inclusive rever autuações recebidas nos cinco anos anteriores à instrução normativa

da Receita.

E o impacto do reconhecimento desses créditos não é pequeno. “Temos atualmente,

para uma usina que fatura R$ 1 bilhão por ano, cerca de R$ 12 milhões em

contingência passiva decorrente desta tese”, afirma Grisi, que não pode revelar a

identidade do cliente. Em outro caso, de uma usina que fatura R$ 1 bilhão que

pleiteia a acreditação de ICMS sobre insumos agrícolas, a contingência é de R$ 62

milhões.
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Atividade foi pior no 2º trimestre nos Estados
com mortalidade mais alta
Queda foi mais intensa nos locais em que o peso do setor de serviços é maior

Por Ana Conceição — De São Paulo

08/09/2020 05h00 · Atualizado 

Marcel Balassiano: “Estados com pior condução da crise de saúde foram também os com maiores perdas econômicas”
— Foto: Divulgação

Estados brasileiros que registram as maiores taxas de mortalidade por covid-19

estão entre os que tiveram o pior desempenho de atividade econômica no segundo

trimestre deste ano, na comparação com o primeiro, de acordo com levantamento
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feito pelo pesquisador Marcel Balassiano, do Instituto Brasileiro de Economia da

Fundação Getulio Vargas (FGV).

“Os Estados que tiveram pior condução da crise de saúde foram também aqueles

com as maiores perdas econômicas”, afirma o economista.

Em alguns desses Estados, como Rio de Janeiro, Espírito Santo, Pernambuco, Ceará e

São Paulo, o peso dos serviços - setor mais afetado pela pandemia - é maior, o que

também poderia explicar, em parte, o resultado negativo.
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O levantamento levou em conta apenas os 13 Estados para os quais o Banco Central

divulga o indicador de atividade econômica e o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE) informa a produção industrial. Para a taxa de mortalidade por 100

mil habitantes foram usados dados do Ministério da Saúde até a sexta-feira, dia 4 de

setembro.

De maneira geral, aqueles com a maior taxa de mortalidade por 100 mil habitantes

também apresentaram as maiores quedas da atividade econômica. Essa correlação

aparece no caso do Rio de Janeiro, que lidera na taxa de mortalidade (95) e registrou

a quarta maior queda de atividade no segundo trimestre (-8%) sobre o segundo,

feito o ajuste sazonal.

O Amazonas, que liderou a queda na atividade (-13,5%), ficou em terceiro lugar na

taxa de mortalidade (92,4). Ceará, terceira maior queda de atividade (-9,2%), teve a

segunda maior taxa de mortalidade (93).

Por outro lado, Estados com menores taxas de mortalidade, também apresentaram

as menores perdas econômicas, como Minas Gerais, com queda de 3,4% na

atividade, e Rio Grande do Sul, com recuo de 4,2%.

Minas foi aquele com a menor taxa de mortalidade (26,4), e o Rio Grande do Sul

(31,6), o antepenúltimo, dentre os 13 Estados.

“Um ponto importante a ser destacado é a heterogeneidade econômica das regiões,

pois a composição setorial dos Estados interfere bastante em como eles são

afetados pela crise”, observa Balassiano. “Estados em que o setor de serviços, o mais

afetado na crise atual, tem um peso maior podem ter apresentado perdas maiores.”

É o caso do Rio de Janeiro, onde o setor de serviços tem peso de 80% na economia,

contra uma média de 73,5% no Brasil.



Essa correlação também aparece em Pernambuco, onde o setor tem participação de

75,3%, segundo o IBGE, e o Ceará, com 77%, entre outros Estados.

Onde a agropecuária é mais forte, o impacto pode ter sido menor. O setor foi o

único a apresentar crescimento no segundo trimestre e deve ser o único a ficar no

azul no ano.

A indústria também foi bastante afetada, mas menos que os serviços, em que

diversos segmentos fecharam completamente durante semanas, como lojas,

restaurantes, bares, e ainda enfrentam restrições na maior parte do país.

Segundo Balassiano, o Pará ilustra a situação. Apesar de ter tido uma alta taxa de

mortalidade 72,2 por 100 mil habitantes, a sexta maior da amostra, apresentou uma

perda econômica relativamente baixa (-4,2%, a quarta menor queda).

No Estado, a agropecuária tem um peso de 11,8% no valor adicionado da economia,

mais que o dobro da média do país, de 5,3%.

Outro exemplo é Goiás, com a menor perda econômica dos 13 Estados analisados

(-2,3%) e uma classificação intermediária na taxa de mortalidade (47,7, oitavo lugar).

Além de ter um peso relevante na agropecuária (11,3%), foi o único com um

crescimento na indústria (2,5%) no segundo trimestre.

“É importante ressaltar que estas relações são um recorte de um determinado

momento. A evolução da crise na saúde pode modificá-las”, pondera Balassiano.

Segundo dados do IBGE, a indústria brasileira recuou 17,5% no segundo trimestre,

ante o primeiro. Nos Estados, o pior desempenho é do Amazonas (-35,1%). Os

serviços, o principal setor da economia brasileira, recuaram 15,4%.

Em termos regionais, as quedas foram de 25% em Pernambuco a 7% no Espírito

Santo. Já o comércio brasileiro apresentou uma queda de 12,5%, com o Ceará

apresentando o maior recuo (-17,7%), e Santa Catarina foi o único Estado com

desempenho positivo (7,6%).



Demanda baixa faz ‘sobrar’ verba para
habitação no Norte e NE
Dos recursos colocados no setor entre 2015 e 2019, 40% não foram utilizados por
falta de procura

Por Edna Simão — De Brasília

08/09/2020 05h01 · Atualizado 

Do total de R$ 113,27 bilhões disponibilizados pelo governo federal para programas

habitacionais nas regiões Norte e Nordeste entre 2015 e 2019, 40% não foram

utilizados devido à baixa demanda. Com isso, esses recursos foram remanejados

para as outras regiões do país.

A execução aquém do desejado é mais preocupante no Norte, onde 78% dos

recursos não foram utilizados. No Nordeste, esse percentual é de 23%. Os dados

constam de levantamento do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR),

repassado ao Valor.
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Com essas informações, a ideia é mostrar que o foco do programa Casa Verde e

Amarela no Norte e Nordeste tem como objetivo melhorar a execução do programa

nessas regiões, ou seja, não seria apenas uma medida eleitoreira, como vem sendo

comentado.

O Casa Verde e Amarela foi lançado no mês passado pelo presidente Jair Bolsonaro

para substituir o Minha Casa Minha Vida, uma das principais bandeiras do governo

petista.

Sem a utilização integral dos recursos do Norte e Nordeste, a sobra foi destinada

para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Do total programado de R$ 175,9

bilhões para as três regiões de 2015 a 2019, foram utilizados R$ 257,9 bilhões, 47%

mais que o projetado inicialmente.

Para ampliar o número de famílias beneficiadas no Norte e Nordeste, o programa

Casa Verde e Amarela prevê juros mais baixos para as duas regiões. Esses

beneficiários podem contratar financiamento imobiliário com taxa de juros a partir

de 4,25%, por meio do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), para famílias

com rendimento mensal de até R$ 2,6 mil.

Nas demais regiões, os juros para os novos contratos podem chegar a 4,5%, para

famílias com renda de até R$ 2 mil ao mês.

Segundo dados do MDR, de 2015 a 2019, foram disponibilizados R$ 36,8 bilhões

pelo governo federal para financiamento habitacional popular na região Norte, mas
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apenas R$ 8 bilhões foram utilizados. Já no Nordeste, dos R$ 76,4 bilhões previstos,

R$ 60,3 bilhões foram contratados.

Outra estratégia para corrigir essa distorção no Norte e Nordeste é a ampliação do

valor dos imóveis financiados. A proposta do MDR, que precisará ser discutida e

votada pelo Conselho Curador do FGTS, é que, para municípios dessas regiões com

população inferior a 50 mil habitantes, o limite salte de R$ 74 mil para R$ 85 mil, um

ajuste de cerca de 15% em comparação aos anos anteriores.

Também ainda será definido pelo Conselho Curador do FGTS o montante a ser

disponibilizado para cada região para financiamento habitacional popular. A

expectativa do MDR é que sejam mantidos valores semelhantes aos dos anos

anteriores.

Em 2020 estão disponíveis para o Norte cerca de R$ 5,8 bilhões e, para o Nordeste,

14,6 bilhões.

Com o lançamento do Casa Verde e Amarela, o governo quer atender 1,6 milhão de

famílias de baixa renda com o financiamento habitacional até 2024, com uma

expansão de 350 mil unidades contratadas. O limite do valor dos imóveis

financiados também foi ampliado, com o objetivo de fomentar o interesse do setor

da construção civil em atuar nessas localidades.
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Taxas de cartão de crédito entram no cálculo
da Cofins
Contribuintes sofreram duas derrotas importantes no plenário virtual do STF

Por Joice Bacelo — De Brasília

08/09/2020 05h01 · Atualizado há 6 horas
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Ministro Marco Aurélio é o relator dos dois casos �nalizados pelo STF — Foto: Divulgação

Os contribuintes sofreram duas derrotas importantes no plenário virtual do

Supremo Tribunal Federal (STF). Uma delas trata das taxas que são pagas pelas

empresas às administradoras de cartões de crédito e débito. Os ministros decidiram

que esses valores têm de ser incluídos no cálculo do PIS e da Cofins, o que aumenta

a tributação.

Esse resultado se deu por um placar apertado: seis a quatro. Prevaleceu o

entendimento de que essas taxas configuram receita e, por esse motivo, têm de ser

tributadas.

Companhias que atuam no comércio de vendas on-line e que aceitam como

principal forma de pagamento cartões de crédito e débito são diretamente afetadas

por essa decisão (RE 1049811).

A outra derrota atinge as empresas do Simples Nacional. Os ministros decidiram, de

forma unânime, que essas companhias não têm direito à alíquota zero de PIS e

Cofins incidentes sobre produtos sujeitos ao regime monofásico (RE 1199021).

Nesta sistemática, a tributação de PIS e Cofins fica concentrada no primeiro elo da

cadeia produtiva, que é o fabricante ou o importador. As etapas de distribuição e

venda ao consumidor final, portanto, não têm tributação.

Os julgamentos desses dois temas foram encerrados à meia-noite de sexta-feira.

Ambos têm repercussão geral, o que significa que as decisões terão de ser seguidas

PUBLICIDADE

Ads by Teads

https://hp.teads.com/?utm_source=inread&utm_medium=credits&utm_campaign=invented%20by%20teads


por todas as instâncias da Justiça.

As notícias também não são boas para os contribuintes em relação aos julgamentos

que se iniciaram no plenário virtual e ainda estão em andamento. Nesta plataforma,

os ministros têm até uma semana para proferir seus votos. As discussões começam

sempre de quinta para sexta-feira. O encerramento varia porque o prazo é contado

em dias úteis.

A pauta da última sexta-feira, por exemplo, em razão do feriado de 7 de setembro,

só será concluída à meia-noite da próxima segunda-feira.

Há dois temas tributários relevantes em discussão e, em ambos, os contribuintes

estão perdendo. Em um deles, discute-se a constitucionalidade do aumento de 1%

da alíquota da Cofins-Importação - de 7,6% para 8,6% - e a proibição do direito de

crédito sobre esse percentual (RE 1178310).

No outro, os ministros decidem se a Receita Federal pode apreender mercadoria

vinda do exterior até que o importador pague todos os tributos cobrados na

operação. A discussão envolve os casos em que o Fisco entende ter havido

subfaturamento e exige a diferença dos valores declarados pelo contribuinte (RE

1090591).

O ministro Marco Aurélio é o relator desses quatro casos tributários - os dois que se

encerraram e os outros dois que estão em andamento. O plenário virtual funciona

de forma diferente do presencial, em que os julgamentos ocorrem sempre às

quartas e quintas-feiras e, atualmente, vêm sendo realizados por videoconferência.

A pauta presencial é definida pelo presidente da Corte. Já no virtual, o próprio relator

ou o ministro que pediu vista do processo é quem decide pela liberação e início do

julgamento.

Os dois processos que estão em andamento tinham, até a noite de ontem, os votos

dos ministros Marco Aurélio, o relator, e Alexandre de Moraes.



Eles votaram da mesma forma, contra o contribuinte, no caso da apreensão de

importados. A empresa sustenta que existe uma súmula do próprio STF, a de nº 323,

que proíbe a retenção de bens como meio coercitivo para pagamento de tributos.

Defende que o caminho correto para o Fisco cobrar valores considerado devidos, no

caso de subfaturamento, é o processo de execução fiscal.

Para os ministros, porém, pagamento de tributo e multa “constitui elemento

essencial ao desembaraço aduaneiro” e, por esse motivo, a súmula não pode ser

aplicada ao caso. Eles acataram entendimento da Fazenda Nacional. A PGFN

sustenta que os tributos incidentes sobre a importação têm caráter extrafiscal, cuja

a finalidade é proteger a indústria brasileira.

No outro processo, em que se discute o aumento da Cofins-Importação, Marco

Aurélio e Alexandre de Moraes divergiram. O relator deu um voto parcial -

concordou com o aumento da alíquota, mas defendeu o contribuinte quanto ao uso

de créditos. Já Moraes, votou contra o contribuinte nas duas situações.

A mudança na alíquota da Cofins-Importação ocorreu em 2011, por meio da Medida

Provisória (MP) 540, convertida da Lei nº 12.546, do mesmo ano. Afetou produtos de

alguns setores da economia - automotivo, têxtil e farmacêutico dentre eles.
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Reforma impede volta de monopólios, afirma
secretário
Responsável pela desburocratização, Caio Andrade diz que intenção é evitar
retrocessos

Por Fabio Murakawa e Edna Simão — De Brasília
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Andrade: item da proposta de reforma administrativa é mais um aprofundamento das medidas de melhoria da gestão
— Foto: Denio Simões/Valor

A proposta de reforma administrativa, encaminhada ao Congresso Nacional na

semana passada, traz um artigo que impede que o governo crie monopólios ou

ressuscite antigos para beneficiar determinadas empresas públicas ou privadas.

Segundo o recém-empossado secretário especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, Caio Mário Paes de Andrade, a PEC

serviria, nesse sentido, como uma trava para que monopólios já quebrados, como o

da Infraero, voltem a existir ao sabor do governante de turno. Para modificar isso,

seria necessária uma nova mudança na Constituição.

“Esse dispositivo que está na PEC é mais um aprofundamento das medidas de

melhoria para a gestão. Se não é uma atividade do Estado, o Estado não deveria

poder ter nem estatal nem monopólio”, diz o secretário. “Segue uma diretriz do

ministro Paulo Guedes.”

Em sua primeira entrevista desde que assumiu o cargo, Andrade disse que o

governo trabalha com a aprovação da matéria ainda neste ano pelo Congresso. E, se

PUBLICIDADE

Ads by Teads

https://hp.teads.com/?utm_source=inread&utm_medium=credits&utm_campaign=invented%20by%20teads


esse cenário otimista se confirmar, as regras estabelecidas na reforma

administrativa, que estabelece critérios mais eficazes de avaliação de desempenho

do servidor público e facilita demissões, devem começar a ser implementadas a

partir de 2022.

Ele disse não acreditar que os ruídos na relação entre o ministro Paulo Guedes e o

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), possam ser empecilho para a

aprovação da PEC, uma vez essa é uma pauta também do Congresso.

Sobre o impacto da reforma para as contas públicas, afirmou que deve vir no médio

e longo prazo. Isso porque depende da decisão do servidor atual se aposentar para

que seja substituído por um novo contratado com base nos novos critérios de

vínculo.

Por outro lado, conforme Andrade, o envio da PEC já impacta a expectativa dos

agentes financeiros, no sentido de que este governo está comprometido com

reformas estruturais que dão sustentabilidade às contas públicas no longo prazo, e

isso ajuda a atrair investimentos essenciais para a retomada da economia.

Na sua avaliação, a inclusão do artigo 167, que impede a criação de monopólios, foi

inserida na PEC da reforma porque o que está sendo colocado não é apenas uma

discussão sobre o servidor público e o tamanho da folha de pagamento, como

também a melhoria na gestão pública como um todo.

O secretário especial adjunto, Gleisson Rubin, acrescentou que essa é uma forma de

impedir retrocessos de movimentos que já foram feitos. “Sempre que houver a

possibilidade de uma determinada atividade ser executada de forma concorrencial,

essa deve a escolha preferencial. Se coloca aqui uma medida de caráter preventivo”,

frisou Rubin.

A PEC prevê o fim do Regime Jurídico Único (RJU) e a criação de cinco novas formas

de contratação. Apenas o servidor público de carreira de Estado terá estabilidade e

não poderá ter salário e jornada de trabalho reduzidas, como as outras categorias.

Para Andrade, no entanto, a medida não é um privilégio para esses profissionais de

carreira. “É uma questão de necessidade do Estado. O Estado tem certas atividades

que não podem deixar de ser exercidas”, disse.



A avaliação é que, assim como na iniciativa privada, os benefícios e remuneração

devem ser concedidos conforme a complexidade do cargo ocupado.

A definição das carreiras típicas de Estado será tratada em projeto de lei a ser

encaminhado ao Congresso Nacional. Segundo Rubin, a intenção é reduzir

“absurdamente” para poucas dezenas a quantidade de carreiras no Estado, que

atualmente supera a marca de 300.

Com a PEC, o governo quer melhorar os critérios de avaliação dos servidores

públicos e criar a demissão por baixa produtividade, que atualmente não existe.

A demissão por baixa produtividade depende de regulamentação por meio de

Projeto de Lei Complementar desde 1998. Para facilitar a aprovação, a PEC define

que a medida pode ser estabelecida por lei ordinária, o que exige um quórum

menor dos parlamentares.

Segundo o secretário, sem a aprovação da regulamentação da demissão por baixa

produtividade, não adianta melhorar os sistemas de avaliação ou acabar com os

“penduricalhos”, pois o governo continuará tendo dificuldades para demitir um mau

servidor.

Mesmo com a possibilidade de demissão de funcionários concursados, o serviço

público não vai se equiparar ao setor privado nesse ponto. As demissões por

desempenho serão provavelmente decididas em colegiados, cujos critérios serão

definidos por uma lei complementar a ser enviada pelo Congresso. A decisão de

demissão não será monocrática, devendo ser sujeita a uma espécie de comitê.

O secretário disse ainda que o presidente Jair Bolsonaro não teve participação muito

incisiva no processo final de discussão da reforma, mas deixou uma diretriz clara de

que o texto não deveria afetar os atuais servidores.

Andrade assumiu a secretaria em agosto no lugar de Paulo Uebel, que se demitiu

queixando-se justamente da demora do governo para apresentar uma reforma

administrativa. Antes, ele era o presidente do Serviço Federal de Processamento de

Dados (Serpro). O seu período à frente da empresa, afirma, foi voltado



por taboola

principalmente à profissionalização da gestão da estatal, deixando-a pronta para a

privatização.

Embora não seja responsável pelas privatizações, Andrade diz que esse é um dos

objetivos da pasta. Segundo ele, há estudos sendo feitos para a venda de diversas

empresas, mas a definição sobre o momento de elas acontecerem está a cargo do

ministro e do secretário de Desestatização, Desinvestimento e Mercados, Diogo Mac

Cord.

“A desestatização é um objetivo do Ministério da Economia. Nesse objetivo, o que

está sendo feito é melhorar a gestão das estatais”, afirma. “No Serpro a gente estava

melhorando a gestão das empresas. E melhorar a gestão é melhorar o valor da

empresa. As privatizações são um objetivo, sim.”
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Capitais gastam 12,3% a mais com saúde
Puxadas por assistência hospitalar e ambulatorial, despesas crescem o dobro das
receitas no primeiro semestre

Por Marta Watanabe — De São Paulo

08/09/2020 05h00 · Atualizado 
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As despesas com saúde no agregado das capitais brasileiras cresceram em média

12,3% no primeiro semestre de 2020 em relação a igual período do ano passado. No

mesmo intervalo, as receitas correntes das capitais, incluindo não somente a

arrecadação própria como também as transferências correntes, aumentaram 6%.

O gasto na saúde foi puxado pela subfunção “assistência hospitalar e ambulatorial”,

que avançou 14,5%. Considerando o desempenho por bimestre, a principal alta se

deu de maio a junho, quando a despesa com saúde cresceu 20,7%, com alta de

22,1% em assistência hospitalar. Os dados foram levantados pelo Valor com base

nos relatórios fiscais entregues por 25 capitais à Secretaria do Tesouro Nacional.

Foram consideradas as despesas liquidadas, sem contemplar as despesas intra-

orçamentárias.

Vitor Puppi, de Curitiba: despesas do município com saúde devem crescer em torno de 10% neste ano — Foto: Rodrigo
Fonseca/CMC



O gasto maior com saúde verificado nas capitais reflete a aplicação de recursos para

atendimento e prevenção à pandemia, diz Glademir Aroldi, presidente da

Confederação Nacional dos Municípios (CNM). Para ele, a despesa condiz com uma

demanda que não deve ser revertida rapidamente, porque a perspectiva para este

ano é que a necessidade de controle da covid-19 seja amenizada, mas não

superada. Ao mesmo tempo, há uma demanda reprimida de serviços públicos de

saúde resultante de consultas, exames e cirurgias eletivas adiadas. Antes da

pandemia, aponta, as prefeituras destinavam à saúde em média 22% da Receita

Corrente Líquida (RCL). Segundo ele, isso deve chegar a 25% ou 26% neste ano. Pela

Constituição Federal, os município devem destinar à área pelo menos 15% da RCL.

Segundo cálculos da CMN, as prefeituras como um todo podem terminar o ano com

perdas de cerca de R$ 70 bilhões em receitas, contabilizando a redução na

arrecadação própria e nas transferências recebidas. O socorro da União aos

municípios, tanto em recomposição quanto em repasses extraordinários devido à

pandemia, diz ele, soma R$ 50 bilhões. “Essa situação precisará ser administrada, já

que em dezembro não haverá mais essa ajuda.”

No município de São Paulo as despesas com saúde avançaram mais que a média.

No primeiro semestre, a alta foi de 20,3%, puxada por aumento de 39% de maio a

junho. Em nota, a Secretaria de Saúde do município informa que o valor orçado

atualizado para o ano é de R$ 12,7 bilhões, o que significa 11% a mais que o orçado

para 2019. Até 30 de junho foram liquidados R$ 5,97 bilhões.

Os repasses estaduais e federais destinados ao combate à pandemia, diz a nota,

devem somar até o fim do ano cerca de R$ 1,19 bilhão. As ações hospitalares

adicionais por causa da covid-19 foram cobertas pelas transferências até agosto,

segundo a prefeitura. A partir de setembro, ainda sem previsão da continuidade das

receitas ministeriais para os leitos de UTI, o tesouro municipal deverá arcar com as

despesas decorrentes da pandemia. Não há, de acordo com a secretaria, previsão

para redução de despesas em saúde, em decorrência das ações que deverão ser

necessárias no período pós-pandemia. Os investimentos do período, como a

implantação de novos hospitais, deverão ser aproveitados para o atendimento de

outras demandas da população.



Em Curitiba, o secretário de Planejamento, Finanças e Orçamento, Vitor Puppi, diz

que espera alta em torno de 10% nos gastos com saúde neste ano. Segundo dados

dos relatórios fiscais, as despesas liquidadas do município no primeiro semestre na

área cresceram 10,6%, com alta de 13,7% na subfunção de assistência hospitalar e

ambulatorial.

As compensações e repasses extraordinários do governo federal, diz Puppi, vêm

amenizando parcialmente as perdas de arrecadação. A avaliação atual é que o

município termine este ano com frustração de R$ 100 milhões em relação às

receitas previstas, segundo o secretário. O equilíbrio no ano deve resultar de

remanejamento para ajustar as despesas. Os investimentos iniciados mantiveram

seu curso com a ajuda de recursos de Fundo de Recuperação e Estabilização Fiscal

do município, formado com superávits de anos anteriores. Com isso, os

investimentos da prefeitura com recursos próprios devem dobrar neste ano em

relação a 2019.

Para o próximo ano, diz o secretário, esses recursos do fundo também podem

garantir ao menos parte dos investimentos, ao lado de operações de crédito em

contratação. O orçamento de 2021 do município prevê receitas um pouco menores

que as de 2019, ao mesmo tempo em que as despesas seguem pressionadas e por

isso exigiram remanejamento para manter o equilíbrio, afirma ele. Segundo Puppi,

além de despesas com saúde e assistência social, pesou o impacto do isolamento

social na arrecadação de tarifas do transporte público.

Os efeitos na saúde, diz Puppi, não devem ser diluídos rapidamente, apesar de um

cenário que aponta para um controle maior da covid-19 no Estado do Paraná. Ele

conta que procedimentos eletivos foram suspensos no município e que devem ser

retomados. Ao mesmo tempo, afirma, o serviço público deve atender também

pessoas que migraram do atendimento privado.

Jeferson Passos, secretário de Fazenda de Aracaju, tem avaliação semelhante. No

município, diz ele, a pandemia contribuiu para uma alta de 24% nos gastos com

saúde no primeiro semestre. A maior alta no decorrer da primeira metade do ano se

deu no terceiro bimestre, quando os gastos na pasta subiram 36%, segundo dados

do relatório fiscal do município. Os gastos na área não devem gerar aumento de

custeio inesperado, já que as equipes adicionais foram contratadas em caráter



temporário e parte dos equipamentos adquiridos deve ser direcionada a uma

maternidade já programada para ser inaugurada neste ano, segundo Passos.

Mesmo assim, diz ele, a redução imediata dos gastos com saúde não deve acontecer

considerando o represamento do período de procedimentos eletivos que deixaram

de ser realizados.

O crescimento mais acelerado de despesas com saúde do terceiro bimestre

provavelmente persistiu em julho e agosto, diz ele. A perspectiva de redução de

ritmo é a partir deste mês. “Haverá diminuição de despesas, mas não será ainda

equivalente ao nível anterior da pandemia.” Desde julho, explica, estão sendo

retomados os procedimentos eletivos que ficaram esperando atendimento durante

o período de maior isolamento social.

Ao fim do ano, avalia ele, o crescimento de gastos com saúde deve ser de 10%

contra o ano passado. A previsão, por enquanto, é de que as receitas empatem com

as de 2019, já contabilizado o socorro do governo federal. “A relação de gastos deve

subir de 20% da RCL [Receita Corrente Líquida] em 2019 para 22% neste ano.”

Mesmo assim, a reorganização de despesas neste ano permitiu à prefeitura manter

investimentos já iniciados. Segundo Passos, os investimentos da prefeitura até

agosto aumentaram em 120% em relação aos aplicados em igual período do ano

passado.

Em sentido contrário à média das capitais, o Rio de Janeiro, pelos dados dos

relatórios fiscais, mostra queda de 13,6% nas despesas liquidadas com saúde no

primeiro semestre de 2020, contra igual período de 2019. Procurada, a Secretaria de

Fazenda do município esclarece que não estão contabilizados no número os

contratos da Rio Saúde, que passou a ter relevância maior no orçamento da área,

em substituição às Organizações Sociais. Contabilizando esses contratos, entre

outros, e fazendo ajustes relacionados a despesas de exercícios anteriores, as

despesas liquidadas com saúde no primeiro semestre deste ano somaram R$ 2,36

bilhões, com alta de 1,35% em relação a igual período de 2019.
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Compras sem licitação custaram 183% a mais
Governo gastou R$ 439 milhões para adquirir bens e serviços com valor equivalente
a R$ 155 milhões

Por Murillo Camarotto — De Brasília

08/09/2020 05h00 · Atualizado 

Entre 2018 e 2019, o governo federal gastou R$ 439 milhões para adquirir bens e

serviços que custavam R$ 155 milhões. A despesa refere-se à compra de itens de

baixo valor, que podem ser feitas sem a necessidade de licitação. Relatório concluído

recentemente pela Controladoria-Geral da União (CGU) atesta a inviabilidade

econômica dos atuais processos de compra e sugere a ampliação do uso dos

cartões corporativos nesses casos.

Após ficar congelado por mais de 20 anos, o valor autorizado para dispensa de

licitação foi reajustado em 2018, quando passou de R$ 8 mil para R$ 17,6 mil. À

época, a CGU alegou que o processo licitatório era excessivamente custoso, em

especial, para gastos de baixo valor. O novo estudo revela, porém, que, mesmo com

a dispensa de licitação, essas contratações continuam dando prejuízo ao erário.

O problema principal é o custo operacional dessas operações e o grande volume de

transações de baixo valor. Elas representam 61% do total de processos de aquisição

feitos pelo governo, mas, em termos financeiros, a participação é irrisória: 0,54% do

total. “O cúmulo da ineficiência é fazer eficientemente o que não precisa ser feito”,

ironiza Sérgio Neiva, coordenador-geral de auditoria da CGU.
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Atualmente, se um setor do governo precisa comprar um simples “pen drive” (em

inglês, armazenador de arquivos digitais), o pedido tem que ser encaminhado a

várias áreas da administração. Se a compra é aprovada, o ato de dispensa de

licitação tem que ser publicada no “Diário Oficial da União”.

Cálculo feito pela própria CGU concluiu que, considerando as horas trabalhadas

pelos servidores envolvidos, o “pen drive” custaria, em média, R$ 4,4 mil à União.

Neiva admite ver como um paradoxo a situação em que o órgão responsável pela

fiscalização pede afrouxamento dos controles. Ele defende mudança nas regras

para evitar o rombo causado pelas compras de baixo valor.

A saída proposta pela CGU é a ampliação do uso do Cartão de Pagamento do

Governo Federal (CPGF), que já é utilizado por vários órgãos e servidores para a

aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados como “suprimento de

fundos”. Por esse meio de pagamento, as compras são mais ágeis e seguras, uma

vez que as operações são registradas automaticamente.

O uso do cartão é autorizado, porém, para compras de até R$ 1.760 por transação, o

que acaba inviabilizando uma série de pagamentos. A proposta da CGU é que esse

limite seja ampliado pelo menos até o valor equivalente ao custo operacional das

dispensas de licitações, ou seja, R$ 4,4 mil. Dessa forma, argumenta Neiva, ao menos

as compras que hoje são “deficitárias”, do ponto de vista de sua eficiência, poderiam

ser realizadas sem gerar ônus ao Estado.

“A utilização do cartão de pagamento ainda proporciona maior transparência dos

gastos públicos, visto que as informações atualmente são disponibilizadas a toda a

sociedade no Portal da Transparência”, justifica o estudo da CGU. O órgão lembra



ainda que, pelo modelo atual, as compras feitas por dispensa de licitação levam pelo

menos 30 dias para serem concluídas.

Além da ampliação do limite do cartão, o estudo sugere que a Receita Federal altere

instrução normativa que determina o recolhimento imediato dos impostos

incidentes sobre compras governamentais. Essa exigência, de acordo com Neiva,

torna muito mais burocrático e custoso o uso do cartão corporativo.

Os pleitos serão encaminhados à Receita pelo ministro da CGU, Wagner Rosário. “O

atual contexto de restrição orçamentária, decorrente da crise fiscal iniciada em 2014

e com o agravamento devido à pandemia do coronavírus, torna necessária uma

visão global e sistêmica, não fragmentada, do processo de compras públicas, de

modo a modernizar e racionalizar procedimentos, principalmente ao se considerar o

enxugamento de recursos humanos vivenciado, seja pela não realização de

concursos públicos, seja pelo aumento de aposentadorias”, diz o estudo.
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Finanças digitais no pós pandemia
Os governos precisam investir em infraestrutura digital, ampliar o acesso, proteger
cidadãos e seus dados

Por Maria Ramos e Achim Steiner

08/09/2020 05h01 · Atualizado 

A crise atual e sem precedentes da covid-19 tem forçado bilhões de pessoas a

trabalhar, se relacionar e consumir digitalmente. Esta mudança cria uma

oportunidade histórica de revelar o potencial da digitalização para financiar um

desenvolvimento inclusivo e sustentável.
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A digitalização está transformando todos os aspectos das finanças. Mais de um

bilhão de pessoas no mundo usam hoje plataformas móveis de pagamento, que

estão transformando telefones móveis em ferramentas financeiras. As finanças

digitais têm alavancado o big data e a inteligência artificial para apoiar avanços em

criptomoedas e criptoativos, empréstimos de ponto a ponto, financiamento coletivo

e mercados eletrônicos. Algoritmos vêm silenciando os barulhentos pregões, com

muitas vendas de ações hoje feitas sem qualquer envolvimento humano.

Os governos precisam investir em infraestrutura digital,
colaborar internacionalmente para garantir que a
governança global da tecnologia financeira seja inclusiva e
responda a imperativos mais abrangentes de
desenvolvimento

O investimento na tecnologia financeira (fintech) vem alimentando esta

transformação. Em 2018, o setor atraiu um valor recorde de US$ 120 bilhões em

financiamento de capital de risco, ou um terço do total global. Além disso,

investidores financeiros despejam anualmente dezenas de bilhões de dólares para

estimular a tecnologia digital.

A pandemia vem se provando um enorme incentivo a estes avanços. Transferências

digitais de recursos têm permitido aos governos oferecer apoio financeiro imediato

a seus cidadãos. Plataformas de financiamento coletivo mobilizam recursos para a

compra de equipamentos médicos e socorro emergencial. O empréstimo baseado

em algoritmos acelera os recursos que salvam a vida de pequenas empresas. De

modo semelhante, plataformas de e-commerce têm facilitado às pessoas comprar
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hoje e consumir depois como forma de apoiar o comércio local e preservar

empregos.

Contudo, tais exemplos inspiradores mal arranham a superfície do que é ao mesmo

tempo urgentemente necessário e possível. O mundo está literalmente inundado

em trilhões de dólares. Em última análise, é dinheiro do povo, ganho e emprestado

para depois ser gasto, poupado, investido e entregue a governos para que o usem

em seu proveito. Em geral, porém, estes fundos não vão para o que a população

quer e precisa. A desigualdade já vinha aumentando antes da crise, e agora está

acelerando. Não só isso, o setor financeiro não está canalizando dinheiro e

economias de modo eficiente para cuidar de desafios de desenvolvimento de longo

prazo, como o aquecimento global e a destruição da biodiversidade.

A transformação digital pode alinhar melhor as finanças às necessidades das

pessoas, o que se reflete nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Em

novembro de 2018, o secretário-geral das Nações Unidas, António Guterres,

estabeleceu uma força-tarefa formada por líderes das comunidades financeiras, de

políticas econômicas e de desenvolvimento para identificar maneiras de cultivar a

digitalização para financiar os ODS. O painel já está concluindo suas considerações e

apresentou seu relatório final ao secretário-geral, após ter mobilizado milhares de

pessoas e instituições em diversos países.

A conclusão central da força-tarefa é que o potencial da transformação digital

oferece uma oportunidade extraordinária de reiniciar as finanças públicas e privadas

de modos que podem ajudar a cumprir os ODS. O chamado à ação do grupo busca

envolver atores do mercado e tomadores de decisão, inclusive bancos central e

instituições voltadas ao financiamento do desenvolvimento, para implantar a pauta

de recomendações práticas da força-tarefa.

Esta pauta identifica cinco oportunidades sistêmicas para as tecnologias digitais

melhorarem o impacto social e ambiental dos fluxos financeiros, e recomendam

modos de avançar em cada um deles.

Para começar, a digitalização pode ter um papel crítico em garantir que os mercados

globais de capital, que hoje têm uma avaliação de cerca de US$ 185 trilhões, tenham



muito mais responsabilidade pelos riscos e resultados socioambientais. Segundo, o

big data e as análises algorítmicas podem acelerar a liberação dos US$ 5,2 trilhões

de financiamento anual exigidos pelas pequenas e médias empresas de países em

desenvolvimento.

Terceiro, novos rumos digitais, dos dispositivos móveis à supervisão controlada por

blockchain do investimento em infraestrutura, podem permitir aos cidadãos

canalizar suas economias anuais - que triplicaram nas últimas duas décadas para

mais de US$ 23 trilhões globalmente - para investimentos em energia limpa,

transportes e saúde pública. Além disso, os países em desenvolvimento, que

somados gastaram quase 20% do PIB global em nome de seus cidadãos, poderiam

economizar de US$ 220 bilhões a US$ 320 bilhões por ano se digitalizarem seus

pagamentos. Finalmente, o crescimento acelerado dos gastos do consumidor online

estimula um uso maior de dados para incentivar o alinhamento com outros

objetivos sociais e ambientais.

A força-tarefa também reconhece as barreiras e riscos envolvidos, sendo os mais

óbvios os vãos excludentes na infraestrutura digital e uma distribuição desigual das

capacidades. A digitalização corre o risco de perpetuar a discriminação contra

mulheres e outros grupos. As finanças digitais, além disso, apresentam novas

possibilidades de violações de dados, desvios e fraudes, e poderiam intensificar

operações de curto prazo e concentração de mercado.

A pauta que propomos recomenda passos para lidar com vários destes problemas.

Nacionalmente, os governos precisam investir em infraestrutura digital, ampliar o

acesso, proteger cidadãos e seus dados, e alinhar ecossistemas de finanças digitais

em evolução com um planejamento mais amplo de desenvolvimento sustentável.

Além disso, os governos precisam colaborar internacionalmente para garantir que a

governança global da tecnologia financeira seja inclusiva e responda a imperativos

mais abrangentes de desenvolvimento.

As recomendações ambiciosas e práticas da força-tarefa chegam na hora certa. Ao

permitir que as finanças digitais cresçam, o mundo pode lidar com os desafios e

oportunidades decorrentes da crise atual e abordar necessidades de

desenvolvimento no longo prazo. (Tradução de Fabrício Calado Moreira).



Desvinculação para saúde e educação sofre
resistência
Cúpula do Congresso vê poucas chances de os parlamentares aprovarem o fim da
aplicação mínima de recursos para as duas áreas

Por Marcelo Ribeiro e Fabio Murakawa — De Brasília

08/09/2020 05h01 · Atualizado 

A cúpula do Congresso vê poucas chances de os parlamentares aprovarem o fim da

aplicação mínima de recursos em saúde e educação prevista hoje na Constituição. A

possibilidade de extinção vem sendo levantada pelo senador Marcio Bittar (MDB-

AC), relator da proposta de emenda constitucional (PEC) do pacto federativo e do

Orçamento de 2021.

Desde que foi indicado para a relatoria, Bittar vem defendendo o fim da vinculação

de recursos para as duas áreas, mas a sugestão ganhou força após o parlamentar

ter recebido sinal verde do presidente Jair Bolsonaro e do ministro da Economia,

Paulo Guedes. Mesmo com o aval do governo, integrantes da cúpula do Congresso

acreditam que não há clima para se aprovar uma proposta dessa natureza,

principalmente em um momento em que o país ainda enfrenta a pandemia do

coronavírus, que teve saúde e educação como duas das áreas mais afetadas pela

crise sanitária.

“Acho difícil reduzir o gasto para saúde e educação, ainda mais agora no meio da

pandemia, quando educação vai ter que recuperar o tempo perdido e saúde ainda

tem uma estrutura montada”, afirmou um influente parlamentar ao Valor. “Não faz

sentido reduzir o valor em um ano que a saúde expandiu o gasto e que a educação

vai precisar de gasto para o ano que vem e já está tudo comprometido.”
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A iniciativa é vista com ceticismo por mais de uma ala do Poder Legislativo. Um

importante deputado avaliou que os responsáveis pela concepção da medida “estão

sonhando e estão vendo um Orçamento que não existe”.

Em conversas reservadas, parlamentares apontam que, se a ideia for adiante, o

Palácio do Planalto e a equipe econômica repetirão erros já cometidos em projetos

anteriores ao não consultar a cúpula do Parlamento sobre o sentimento de

deputados e senadores em relação a determinadas medidas. Guedes vem insistindo

na necessidade de “desindexar” o Orçamento.

Na prática, isso significaria reduzir gastos com saúde e educação, que por lei tem um

piso de gastos. O movimento tem potencial para desgastar ainda mais a relação

entre o chefe da equipe econômica e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-

RJ). Na semana passada, o parlamentar revelou que a interlocução com Guedes

chegou ao fim. Diante da resistência a cortes nessas áreas, o entorno do ministro

ainda quebra a cabeça para definir quais receitas poderiam ser cortadas para liberar

recursos para as obras de saneamento e infraestrutura desejadas pelos ministros

Rogério Marinho (Desenvolvimento Regional) e Tarcísio de Freitas (Infraestrutura).

A possibilidade de cortes vem gerando conflitos e expondo desavenças entre os

auxiliares de Bolsonaro. Em agosto, o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles,

anunciou o fim das operações de combate a incêndios florestais e ao

desmatamento na Amazônia e no Pantanal por conta de possíveis cortes no

orçamento. Poucas horas depois, ele voltou atrás e disse que as verbas haviam sido

liberadas.
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Montadoras tentam prorrogar incentivos
fiscais em MP
Políticos de Goiás trabalham para estender até 2025 benefícios a empresas
instaladas no Estado

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

08/09/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Ronaldo Caiado: Guedes entendeu a importância de manter o incentivo — Foto: Ruy Baron/Valor

As empresas automobilísticas instaladas em Goiás conseguiram incluir em uma

medida provisória (MP), que deve ser votada na Câmara dos Deputados nos

próximos dias, a prorrogação de um incentivo tributário milionário previsto para

acabar em dezembro deste ano. A emenda acolhida pelo relator, o deputado André

de Paula (PSD-PE), adia o fim do benefício para 2025.

A deputada Flávia Moraes (PDT), coordenadora da bancada de Goiás no Congresso,

afirmou que a não aprovação causará enorme prejuízo. “Catalão e Anápolis são

duas cidades muito importantes, com muitos empregos gerados por essas

empresas. Uma ruptura agora, num momento tão crítico da economia, terá impacto

muito grande”, disse ela.

O incentivo, porém, vai na direção contrária do que vem sendo defendido pelo

ministro da Economia, Paulo Guedes, que tentou impedir a prorrogação ainda no

governo de transição. O custo é estimado em torno de R$ 450 milhões por ano.
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Questionada, a Receita Federal se recusou a informar os beneficiários do regime

automotivo do Centro-Oeste, mas parlamentares de Goiás disseram que as

principais empresas são a Hyundai (do Grupo CAOA) e Mitsubishi. O Grupo CAOA

não se manifestou até a conclusão desta edição o e o Valor não conseguiu contato

com a Mitsubishi.

Maia pautou a MP para votação amanhã, mas, diante da polêmica sobre o incentivo,

deve retirá-la de pauta. O acordo com os partidos é que a pauta desta semana será

mais tranquila, só com projetos de consenso, por causa da reta final das convenções

para escolha dos candidatos nas eleições municipais.

Para o deputado Glaustin da Fokus (PSD-GO), autor da emenda, o fim do benefício

deixará as empresas de Goiás em desvantagem sobre as concorrentes e levará ao

fechamento delas. “Se não houver mais o incentivo, essas empresas vão se

deteriorar. Só em Catalão elas representam metade da riqueza da cidade”, disse.

Os parlamentares questionam que o regime automotivo do Centro-Oeste tem o fim

previsto para dezembro de 2020 e não foi prorrogado, enquanto o regime

automotivo do Nordeste, que tem como principais beneficiárias a Ford e a Fiat

Chrysler Automobiles (FCA) e que também acabaria neste ano, foi adiado até 2025

no fim do governo Temer.

O governador de Goiás, Ronaldo Caiado (DEM), está pessoalmente empenhado e diz

que a aprovação faz parte de um acordo quando o benefício foi prorrogado para o

Nordeste. “Em 2018 o Centro-Oeste foi excluído injustamente por falha do relator.

Construímos esse acordo e agora ele está sendo cumprido. Falei como o ministro

Paulo Guedes, que compreendeu a importância de igualar o período do incentivo”,

disse Caiado, que é do mesmo partido dos presidentes da Câmara, Rodrigo Maia

(DEM-RJ), e do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), e aliado próximo do presidente

Jair Bolsonaro.

Há diferenças entre os dois modelos. O programa do Centro-Oeste concede um

crédito de 32% do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para fabricação de

carros e caminhões, desde que as empresas invistam pelo menos 10% disso em



por taboola

pesquisa e desenvolvimento de produtos. O do Nordeste, que prevê um redutor nos

créditos ao longo dos anos, é baseado no PIS/Cofins.

A MP 987 foi editada pelo governo para prorrogar em dois meses o prazo de

inscrição de novos projetos no Rota 2030, programa de incentivo à pesquisa e

desenvolvimento da indústria automotiva de todo o país. O adiamento até 31 de

agosto ocorreu porque o próprio governo não tinha publicado a resolução com as

regras que deveriam ser seguidas pelas empresas.

Os deputados querem ampliar esse prazo para apresentação dos novos projetos até

31 de dezembro. Segundo o deputado Márcio Marinho (Republicanos-BA), autor da

emenda, as empresas estavam funcionando com redução de pessoal ou até

fechadas por causa da pandemia e precisam de mais tempo.
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Setores defendem constitucionalidade de
manter desoneração até o fim de 2021
Ideia de grupo constituído por 17 segmentos é aliar os argumentos jurídicos aos
econômicos, como preservação de empregos

Por Marta Watanabe — De São Paulo

08/09/2020 05h00 · Atualizado 

Gallindo: desoneração contribuiu para aumento do emprego no setor de TI — Foto: Silvia Costanti/Valor

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Numa estratégia para ver derrubado o veto presidencial contra a prorrogação da

desoneração de folha, os 17 setores beneficiados enviaram conjuntamente aos

parlamentares um parecer jurídico defendendo a constitucionalidade da

manutenção do incentivo até dezembro de 2021.

A ideia é aliar os argumentos jurídicos aos econômicos, como o de preservação de

emprego e renda, na defesa da prorrogação do benefício. Criado em 2011, o

incentivo é voltado especialmente a setores intensivos em mão de obra. A data para

votação do veto do presidente Jair Bolsonaro (sem partido) ainda está em

negociação. A expectativa é que entre na pauta do Congresso na próxima semana.

O benefício da desoneração chegou a contemplar 50 setores. Com a crise fiscal, seu

alcance foi limitado. Hoje empresas de 17 setores podem calcular a contribuição

previdenciária patronal com base num percentual do faturamento em vez de pagar

20% sobre a folha de salários. O incentivo vale até o fim deste ano. Com a pandemia,

porém, os segmentos beneficiados defendem a prorrogação, que ajudaria a

amenizar a pesada carga sobre folha, contribuindo para preservar empregos e

facilitar a retomada após a crise sanitária.

A prorrogação foi incluída na MP 936, mas foi vetada pelo presidente na conversão

para a Lei 14.020/20. Além de construção civil e transporte, também são

beneficiados hoje os segmentos têxtil, de serviços de tecnologia, de calçados, call

center e comunicação social, entre outros.

Sergio Paulo Gallindo, presidente-executivo da Brasscom, que reúne empresas de

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), diz que a desoneração contribuiu
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para o aumento de 514 mil para 657 mil postos de trabalho nos segmentos de

software e TIC de 2010 a 2019. Ao mesmo tempo, propiciou um crescimento das

exportações de US$ 523 milhões em 2010 para US$ 2,5 bilhões em 2019, segundo

ele. Isso ocorre porque a receita de exportação não é base de cálculo para os

setores que estão na desoneração.

Luigi Nese, vice-presidente da Confederação nacional de Serviços (CNS), defende

uma desoneração mais ampla, que atinja todos os setores, sendo financiada por um

tributo sobre movimentação financeira cobrado a 0,81% sobre os saques, com

potencial de arrecadação de R$ 230 bilhões ao ano.

A ideia de uma desoneração ampla, também defendida pela equipe econômica, é

bem-vinda, diz Fernando Pimentel, presidente da Associação Brasileira da Indústria

Têxtil e de Confecção (Abit). “Não temos nada contra uma desoneração ampla. Mas

não faz sentido deixar de prorrogar uma desoneração já existente dizendo que

todos terão outra amanhã.” Uma desoneração mais ampla, avalia, requer consenso

que demanda discussão e tempo. Ele diz que há muita incerteza na recomposição

do capital de giro das empresas no pós-pandemia. “Ninguém religa uma economia

como se acende uma lâmpada.”

Entre os argumentos para o veto presidencial, estava a falta de cancelamento

equivalente de outra despesa obrigatória e de estimativa de impacto financeiro e

orçamentário para o benefício, o que desrespeitaria a Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF).

Parecer jurídico do escritório Mattos Filho diz, porém, que decisão do Supremo

Tribunal Federal (STF) afastou a necessidade de compensação orçamentária para

medidas emergenciais resultantes da pandemia. Além disso, afirma o parecer, o

projeto de lei de conversão da MP 936 previa que o Poder Executivo deveria calcular

o montante da renúncia fiscal para inseri-la no Orçamento. Ainda segundo o

parecer, ao mesmo tempo em que prorrogou a desoneração, o projeto de

conversão também estendeu até dezembro de 2021 a cobrança de PIS e Cofins na

importação de produtos dos setores beneficiados. A medida, além de garantir maior

isonomia de tratamento com a produção nacional, resultaria em receita

compensatória.



Guedes e Marinho têm a relação mais tensa
do governo
Conflitos começaram na derrota do modelo de capitalização para a Previdência

Por Maria Cristina Fernandes e César Felício — De São Paulo
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Marinho e Guedes: ministro do Desenvolvimento Regional é o único a enfrentar abertamente o titular da Economia —
Foto: Pablo Valadares/Câmara dos Deputados - 8/5/2019
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Um caso ocorrido há 15 anos, quando era vereador em Natal, tornou Rogério

Marinho alvo de uma reportagem da “Veja”. A revista mencionou ação civil de

improbidade ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte

depois de denúncia de funcionários fantasmas da Câmara de Vereadores na capital

do Estado, à época presidida pelo atual ministro do Desenvolvimento Regional.

A revista cita uma intimação para depoimento que Marinho teria recebido no mês

passado como o desdobramento mais recente do processo. O advogado de

Marinho negou as acusações e disse que seu cliente as esclareceria à justiça.

Sua publicação coincide com o auge de seu antagonismo com o ministro da

Economia. Na mesma edição da revista, Paulo Guedes é descrito como tendo

retomado o protagonismo no governo a partir da reforma administrativa.

Os desentendimentos entre Marinho e Guedes, iniciados na negociação da reforma

da Previdência, encabeçada pelo então secretário, se agudizaram depois de sua

posse no Ministério do Desenvolvimento Regional em fevereiro deste ano.

Marinho foi apresentado a Guedes pelo presidente da República, de quem foi colega

na Câmara dos Deputados. Apoiador de Geraldo Alckmin (PSDB), em 2018, o

ministro foi sondado, ainda na campanha, por Bolsonaro, para compor o governo.
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Num governo bolsonarista, o destino natural do parlamentar que fora derrotado na

recondução para a Câmara depois de liderar a reforma trabalhista na gestão Michel

Temer, seria a Pasta do Trabalho. Com sua absorção pelo superministério da

Economia, porém, só haveria espaço para Marinho no governo se avalizado por

Guedes.

Foram quatro entrevistas até a confirmação no cargo, acrescido, a pedido do novo

secretário, da Previdência, cuja modelo de reforma do ministro era a capitalização, à

la Chile. O tema era o predileto da catequese à qual Guedes submetia aqueles a

quem encontrava pela primeira vez e também os secretários com quem convivia

diariamente. Alguns passaram a ir às preleções com fone de ouvido.

A segunda viria com a Medida Provisória 905, da carteira verde-amarela, que se

propunha a desonerar o empregador em até 30% dos custos de contratação. Para

compensar o Tesouro, surgiu a ideia de taxar o seguro desemprego. Guedes

revelaria, numa audiência pública no Congresso, que a ideia teria partido de

Marinho. O ministro do Desenvolvimento Regional nunca o desmentiu

publicamente, mas já se queixou a assessores de que sua ideia inicial era a de

acabar com o desconto para aquisição de automóveis por portadores de deficiência.

Teria sido por insistência do ministro da Economia que o seguro-desemprego

entrara na roda.

Marinho ainda enfrentou, no cargo, a ofensiva dos aliados mais radicais de Guedes,

como ex-secretário de desestatização, Salim Mattar, que costumava se queixar do

excesso de fiscalização sobre os empregadores. Assessores chegaram a presenciar a

ofensiva para que fosse tirado o nome “social” do “e-social”, cadastro digital que todo

empregador tem que fazer para registrar as obrigações trabalhistas e

previdenciárias dos empregados.

Quando a MP foi revogada, Marinho já deixara a Secretaria do Trabalho e da

Previdência do Ministério da Economia para assumir o Desenvolvimento Regional,

com o deslocamento de Gustavo Canuto para a Dataprev. No cargo, Marinho

continuou a cultivar a relação com os ministros militares de quem se aproximou

desde a reforma da carreira das Forças Armadas. Cabalou aliados para a ideia de

que o Estado deveria ser reduzido para aumentar o investimento público e não para

abater dívida.



Pouco mais de um mês depois de sua posse, acontecia a primeira morte de um

brasileiro pela covid-19. E Marinho, articulado com os ministros da Infraestrutura,

Tarcísio Freitas, da Secretaria de Governo, Luiz Eduardo Ramos, e da Casa Civil,

Walter Braga Netto, conseguiu negociar com o Congresso a inclusão dos “efeitos

sociais e econômicos” da pandemia entre aqueles que poderiam vir a ser minorados

pelos recursos extras do chamado “Orçamento de guerra”.

Começaria ali outro capítulo da disputa que, àquela altura, já estava estabelecida

entre o ministro da Economia e seu ex-secretário. Quando Guedes, que é do grupo

de risco da covid-19, resolveu passar duas semanas no Rio, Marinho foi chamado

pelo presidente ao Palácio do Planalto e ouviu dele a preocupação com o impacto da

pandemia sobre ambulantes e trabalhadores de bares e restaurantes.

Marinho levou o presidente da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes

(Abrasel), Paulo Solmucci, para conversar com Bolsonaro. Ele teria dito ao presidente

que o setor precisava de ajuda para continuar a pagar salário e evitar demissões em

massa. Como Guedes não pôde comparecer, Bolsonaro resolveu levar o empresário

até o Ministério da Economia.

Sentou Solmucci ao lado de Guedes e pediu que ele expusesse o problema. O

ministro manteve a posição, sustentada até ali, de que não cabia ao governo pagar

salário de empresa alguma. O presidente, segundo relato de interlocutores da

conversa, os observava de uma cadeira afastada da mesa e só interferia para saber

se Solmucci estava satisfeito. Foi dali que nasceu a MP 936, da redução de jornada e

salário com complementação do Tesouro para os de mais baixos vencimentos.

Marinho, que preferiu não acompanhar Bolsonaro e Solmucci, acabou sendo

responsabilizado por Guedes pela pressão. “Fui apunhalado pelas costas”, disse, dias

depois, numa reunião com o presidente e o ministro do Desenvolvimento Regional.

“Amarro o burro onde o dono manda”, rebateu Marinho. “Foi o presidente que

pediu minha ajuda”.

Na reunião do dia 22 de abril, três semanas depois de editada aquela MP, tornou-se

público aquilo que toda a Esplanada já sabia. O ministro do Desenvolvimento

Regional era o único a enfrentar Guedes abertamente. “Não podemos começar uma



reunião com verdades absolutas e dogmas estabelecidos há cem anos”, disse

Marinho. “Eu li Keynes três vezes no original antes de chegar a Chicago. Então pra

mim não tem música, não tem dogma, não tem blá-blá-blá”, rebateu Guedes.

A escalada de confronto não parou até o conteúdo da reunião ser tornado público,

um mês depois. A partir dali, os assessores do ministro do Desenvolvimento

Regional passaram a colecionar os adjetivos que Guedes lhe atribui - de “fura-teto” a

“desonesto”, passando por “traidor” e “eleitoreiro”.

A Marinho é atribuída a ambição pelo governo do Rio Grande do Norte em 2022. A

partir de junho, a suposta pretensão ganhou um concorrente interno, o deputado

federal pelo PSD potiguar, Fábio Faria, empossado ministro das Comunicações com

a ambição de se cacifar para ocupar a cadeira que foi de seu pai, Robinson Faria, até

a posse da governadora Fátima Bezerra (PT) em 2019.

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia opera para aprofundar o conflito. A pretexto

de defender a pauta fiscalista de Guedes, o deputado passou a questionar projetos

e programas que dariam competitividade a Bolsonaro em 2022.

Até que, em julho, num encontro no Palácio do Planalto, Marinho, depois de

sucessivamente desautorizado em suas negociações com o TCU e com o Congresso

por Guedes, o atacou, na presença de Bolsonaro. Disse que Rodrigo Maia, "o político

mais brilhante de sua geração", estava fazendo Guedes de bobo - versão para

consumo público de um entrevero abaixo da linha da cintura.

Marinho tem rebatido a acusação de que fere normas fiscais ao deixar restos a

pagar do Orçamento de guerra para viabilizar obras em 2021, dizendo que quita até

hoje restos a pagar de 2011. Reclama ainda que Estados e municípios não usam o

dinheiro da pandemia exclusivamente para a saúde, enquanto o governo federal se

deixa ameaçar pelo TCU. Em todos esses argumentos, porém, se vê desautorizado

pelo ministro da Economia.

Ao tirar o colega que tem traquejo de negociação política do jogo, dizem

parlamentares e técnicos que acompanham a peleja, Guedes acaba ficando à mercê

da avidez parlamentar. Para arrancar “x” de redução da máquina, deixa outro “x”

empenhado no Congresso. Nas contas de quem manteve um pé no governo



anterior e hoje acompanha de perto a gestão Bolsonaro, negociações do ministro da

Economia com os parlamentares já teriam custado quatro vezes o que pesaram

sobre o erário as tratativas de Michel Temer para evitar o impeachment. Um

exemplo disso foi o Fundeb, quando o Congresso, que já se conformara com uma

participação da União em 20%, acabou garfando o erário nacional em 23%.

À frente de uma pasta que tem obras e ações em 5.270 municípios, ou seja, 94% do

total, Marinho se vale de inaugurações para convidar parlamentares distantes do

Palácio do Planalto, prestigiá-los junto a seus eleitores e, em troca, conseguir, por

exemplo, que se ausentem em votações importantes para o governo como a dos

vetos ao marco legal do saneamento.

Em outras frentes de batalha, como a da privatização, tem-se queixado da estratégia

de se anunciar a venda de empresas em bloco, o que une adversários contra o

governo. Tem encontrado, separadamente, senadores próximos a acionistas de

empresas de economia mista, como a Eletrobras, e os convencido de que a elevação

do preço de venda da companhia pode vir a acomodar interesses que se veem

afetados pela operação.

É pela negociação com os parlamentares que abrigam, em suas emendas, projetos

de sua pasta, que Marinho tem conseguido destravar os investimentos do

Desenvolvimento Regional. No Orçamento de 2021, o ministério terá 14% a menos,

uma marca quase tão ruim quanto o da Infraestrutura, garfado em 20%.

Nos Ministério do Desenvolvimento Regional a percepção é de que se não houver

arregimentação para se manter o salário mínimo sem reajuste no Orçamento e para

se aprovar a PEC emergencial, que impõe um gatilho nos gastos de custeio, o

governo “vai colapsar”. Procurados, os ministros Paulo Guedes e Rogério Marinho,

não quiseram se pronunciar.
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As reformas, virtudes e falácias
O aumento exponencial das despesas com o funcionalismo federal é insustentável

08/09/2020 05h00 · Atualizado 

De tudo o que lê e o que se ouve com relação às propostas de reforma em

tramitação no Congresso Nacional fica a impressão de que, ao fim e ao cabo, corre-

se o risco das mudanças necessárias ficarem uma vez mais limitadas ao campo da

retórica.

Há uma disputa latente entre os poderes Legislativo e Executivo sobre o escopo da

reforma tributária. O primeiro, com o apoio dos governos estaduais, tem chancelado

uma ampla reestruturação no perfil e na forma de incidência dos tributos, abrigada

em duas propostas de emenda constitucional - a PEC 45 na Câmara Federal e a PEC

110 no Senado - com a perspectiva de virarem uma única PEC a partir das

discussões na comissão mista formada por parlamentares das duas casas do

Congresso.

Basta olhar os números para ver que o aumento exponencial
das despesas com o funcionalismo federal é insustentável

há 6 horas
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O avanço do tema no Legislativo deixa isolado o Executivo, que não consegue (ou

não quer) chegar a um entendimento com os demais entes da República,

desconhecendo que o Brasil se constitui politicamente como uma federação. A

proposta do Ministério da Economia é fraca, simplória e capenga, como se não

passasse de um subterfúgio com o objetivo de abrir caminho para a criação de um

imposto ou contribuição sobre transações financeiras, a controversa CPMF que o

governo tem chamado por enquanto de “tributo sobre pagamentos” e cuja

sinalização corre em paralelo às discussões relacionadas à reforma tributária.

Na prática, funcionaria como um “tributo” adaptado à modernidade das práticas

digitais, com abrangência para as operações bancárias efetuadas através da Internet

- nos celulares, tablets ou computadores - seja diretamente nos sites dos bancos ou

através dos seus apps. Essa contribuição vigorou até 2007 quando o Senado rejeitou

a proposta do então governo para que fosse prorrogada. Outras tentativas desde

então não seguiram adiante porque é um tributo de má qualidade. O apetite

arrecadatório do Executivo federal, no entanto, parece desconsiderar a resistência

dos políticos e da sociedade à CPMF.

No limite, ninguém quer perder receita fiscal, municípios, estados e União, mas isso

só será assegurado, em equilíbrio, se houver empenho por uma reforma tributária

global com o comprometimento do governo federal. Mas não apenas isso. A



condição básica para que a racionalização dos tributos funcione e seja longeva, com

a garantia de que não passará por novas rodadas de incremento de impostos e

contribuições, é a aprovação ex-ante da reforma administrativa, aquela que

pretende cortar os gastos com o funcionalismo público. Sim, porque o nosso é o

país das despesas públicas de geração espontânea: para cada real a mais de

arrecadação, há sempre um real a mais no campo dos gastos, para ficarmos

restritos ao mais básico.

A reforma tributária é absolutamente necessária para acabar com as distorções que

implicam duplicação de tributos, questionamentos jurídicos, regalias fiscais

injustificadas, regressividade, enfim, um amontoado de entraves acumulado ao

longo de muitos anos e que tornam o sistema de tributos brasileiro um dos mais

complexos do mundo, além de custoso. Mas também precisa ser dito que nenhuma

mudança no modus operandi da tributação tem o efeito de estimular a expansão da

economia, a menos que venha acompanhada de redução do nível de impostos.

Prometer crescimento a partir de uma reforma que tem sido vendida como “neutra”

do ponto de vista da arrecadação é uma falácia, só entendida como peça de

marketing com vistas à sua aprovação.

O que estimula o crescimento é o ajuste fiscal - equilíbrio entre despesas e receitas

em patamar tal que viabilize o aumento do investimento privado - e para isso torna-

se fundamental cortar gastos. Basta olhar os números apresentados na edição de

sexta-feira deste jornal pela editora Claudia Safatle para saber que o aumento

exponencial das despesas com o funcionalismo federal é insustentável. O mesmo

ocorre a nível dos estados e dos municípios, de modo geral.

Não é plausível que uma economia em desenvolvimento com carga fiscal de cerca

de 35% do PIB esteja amarrada em boa parte ao pagamento do custeio, despesas

que nada agregam ao desempenho econômico porque esgotam-se em si mesmas.

Ou seja, ficam no bolso de uma elite de funcionários com altos salários, gratificações,

carros e motoristas sustentados pelo orçamento público, além de viagens e

apartamentos funcionais, entre outros benefícios.

A proposta de reforma administrativa do funcionalismo - a PEC 32 da nova

administração pública, como é chamada pelo governo - encaminhada pelo Executivo

ao Congresso Nacional na semana passada é uma iniciativa bem vinda que deve



anteceder as discussões da reforma tributária. Ela busca restringir as despesas de

pessoal para os que ingressarem na carreira pública a partir de sua aprovação e

introduzir algumas limitações às vantagens que hoje tornam os vencimentos médios

dos funcionários do governo superiores àqueles pagos aos trabalhadores do setor

privado.

O próprio governo indica que a despesa da União com os servidores públicos e

funcionários das empresas estatais dependentes de verba orçamentária atingiu R$

109,8 bilhões no ano passado, bem acima dos R$ 45 bilhões gastos nas mesmas

rubricas em 2008. Um aumento de mais de 50% do gasto com pessoal só na esfera

federal em apenas onze anos.

A rigor, para um resultado mais significativo nas contas do orçamento, os cortes

deveriam atingir os salários dos servidores em atividade, aproveitando a

prerrogativa de uma PEC para mudar as regras da Constituição que impedem hoje

os governos de reduzirem os vencimentos de seus empregados. Aí sim, seria

possível começar a falar a sério em ajuste fiscal e, quem sabe, até com redução da

carga tributária.

Há muito em jogo e os caminhos não são fáceis, já se sabe. As despesas

aumentaram na pandemia com a ajuda aos mais necessitados e o Planalto sinaliza

com a prorrogação da renda mínima, um assunto mundialmente em pauta que

acabou por ser apropriado pela vertente populista do governo. Não há teto de gasto

que aguente! Por isso mesmo, faz-se necessário um grande entrosamento entre o

Executivo e o Legislativo com vistas ao propósito maior de equacionar os graves

problemas fiscais do país e que passe bem longe do aumento de impostos, a

alternativa implausível defendida pelo ministro Paulo Guedes na figura do “tributo

sobre pagamentos”.
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